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A segunda edição da Revista Diálogos apresenta, 
mais uma vez, uma árvore como forma de traduzir 
em imagens a essência do que nos move: materiali-
zar nossas referências de identidade, nas raízes e no 
caule, como quem não pode esquecer de onde veio, 
enquanto projeta ao universo a esperança do prota-
gonismo juvenil de nossos estudantes acolhidos no 

conhecimento de educadores e educadoras. 

As raízes e o tronco possuem texturas bem marca-
das, orgânicas, para nos lembrar que nossa história 
é robusta, mas repleta de experiências que deixam 
um legado nem sempre bonito, nem sempre heroico 
ou como insistem em contar os que vencem. Nossas 

raízes são diversas como os ancestrais que aqui 
plantaram seus sonhos e deixaram suas sementes, 

inscrevem a história de um povo que honra sua ori-
gem enquanto desenha seu futuro. 

No topo do tronco, retorcido pelo tempo e pelo mo-
vimento vivo dos que araram a terra, modelaram a 
argila e acreditaram na ¿delidade do ato de semear, 
nossos símbolos, emprestados do Currículo da Edu-
cação Básica Capixaba, são um convite a voar nas 

asas do colibri pelos Casarios de São Mateus, teste-
munhas oculares da construção do norte do Estado, 
ao som das casacas e tambores que celebram a pre-
sença de indígenas e africanos, dando ritmo aos que 
se achegam para conhecer as belezas e encantos do 
nosso Estado. A Terceira Ponte não liga apenas os 
anseios da Ilha ao Continente, comunicam que nos 
percebemos potentes na arte de encurtar distâncias, 
vencer polarizações e aproximar pessoas; enquanto 
nossa panela de barro inunda as melhores memórias 
com o cheiro da tradicional moqueca capixaba (“o 
resto é peixada! ”). Para completar a cena, penden-
tes nos galhos mais baixos, erguem-se: um galho de 
café, símbolo da economia da terra, e o caranguejo 
que representa nosso litoral riquíssimo em biodiver-

sidade e encantos. 

Finalmente a copa da árvore projeta para o futuro 
nossos jovens protagonistas das histórias que ainda 
queremos escrever: de um Estado mais justo, com 
estudantes hábeis para defender suas ideias como 
nas simulações das discussões em Direitos Huma-
nos promovidas na SERONU, além de conhecer os 

desa¿os ambientais e trazer soluções possíveis como 
na VI Conferência Nacional Infanto-juvenil pelo 
Meio Ambiente. Somos educadoras e educadores 

que acolhem, ensinam, compartilham suas vidas e 
conhecimentos por um Estado com muitos desa¿os e 

muitos sonhos, desenhados à muitas mãos. 

Trabalhamos para que os Diálogos entre a Educa-
ção e todos os setores da vida atravessados por ela 
sejam fecundos e encontrem sempre um lugar onde 
germinar e crescer. Con¿amos no fruto do nosso 

trabalho e seguimos semeando, porque sabemos que 
são muitas árvores para plantar e cuidar na compo-

sição de uma Àoresta de saberes.  

Créditos
Imagem criada por Dianni Pereira de Oliveira.   

Texto descritivo da obra da mesma autora.
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No contexto do Programa Educar para a Paz,
considerando os eixos Educar em Valores
e Direitos Humanos, Gestão de ConÀitos,

Vivências e Convivências e, ¿nalmente, Eco-forma-
ção, chegamos à ideia de um acrônimo

para nos ajudar a pensar as diretrizes e marcos 
orientadores das discussões propostas,

conforme diagrama abaixo.
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Educar para a paz é ensinar 

a viver juntos

Por Aldete Maria Xavier

Caro(a) leitor(a),

Nesta segunda edição da Revista Diálogos, vamos 
conversar sobre o que é a educação para a paz. Não 
como algo distante ou teórico, mas como uma necessi-
dade real do cotidiano escolar, incorporando-a a cada 
ação, atitude, comportamento e atividade de todos os 
envolvidos no processo de viver e aprender nas uni-
dades escolares.  Como lembra Nei Alberto Salles Fi-
lho (2016), construir um caminho pedagógico voltado 
para a paz dentro da escola é uma responsabilidade 
de toda a comunidade escolar. Paz, não no sentido de 
ausência de conÀitos, nem no silêncio que aparece 
depois de uma briga ou de um caso de bullying ou 
cyberbullying. Paz de verdade é ativa, positiva. Ela 
não se mantém à custa do silenciamento da vítima ou 
do agressor. Pelo contrário, ela nasce quando o conÀi-
to é reconhecido, acolhido e enfrentado com respeito, 
diálogo e disposição para compreender o outro.

Educar para a Paz, dentro da proposta da Cultura de 
Paz, signi¿ca criar espaços e experiências que en-
sinem crianças e jovens a dialogar, a escutar, a se 
colocar no lugar do outro e a resolver conÀitos sem 
violência — dentro e fora da escola. É promover con-
vivências mais humanas, baseadas em valores posi-
tivos, no cuidado com o planeta e na construção de 
uma cidadania que nos lembra que fazemos parte de 
algo maior. 

Para iniciar essa conversa, na seção Ponto de Parti-

da, a Gerência de Ação Psicossocial Interativa Esco-
lar (G-APOIE) faz uma retrospectiva de suas ações 
ao longo de 2025 para a construção de uma cultura 
de paz nas escolas em que atua. Para isso, rea¿rma 
que a educação para a paz implica a construção de 
uma escola comprometida com o cuidado, o diálogo, 
o acolhimento e a transformação social de toda a co-
munidade escolar.

Como proposta de pensar em uma escola que educa 
para a paz e que precisa enfrentar seus conÀitos, na 
seção Entrevista conversamos com o cientista social 
e Subsecretário de Estado de Políticas sobre Drogas, 
Mestre Carlos Augusto Lopes, para abordar a preven-
ção ao uso de drogas, o fortalecimento dos fatores de 
proteção e as políticas públicas baseadas em evidên-
cias. Para complementar essa reÀexão, na seção Fala, 

especialista!, as psicólogas Dianni Pereira de Olivei-
ra e Lara Biasutto Salviato, no artigo intitulado “Ado-
lescência em Conexão e Risco: Desa¿os da Adicção 
e o Papel da Psicologia junto à escola e às Famílias”, 
abordam as questões que afetam a saúde mental e fí-
sica dos(as) adolescentes que aÀigem as famílias, tra-
zendo, dessa forma, possibilidades e caminhos para a 
construção de novas histórias e recomeços. 

Nesse contexto, o jornalista Guilherme Alves, repre-
sentante da SaferNet Brasil, apresenta na seção Que-

brando Silêncios – uma reÀexão essencial sobre o 
impacto das tecnologias na vida de crianças e adoles-
centes, a partir do conceito de cidadania digital. Ele 
também aborda a aprovação, em 2025, do Estatuto 
Digital da Criança e do Adolescente (ECA Digital), 
marco importante que amplia o debate sobre a violên-
cia online e reforça a garantia de proteção de crianças 
e adolescentes contra violações de direitos nos am-
bientes virtuais.

Na seção Artigo de Opinião, a professora Drª Nathália 
Ferreira de Sousa Martins nos faz reÀetir sobre como 
a discussão sobre diversidade religiosa na escola im-
pacta o fazer pedagógico e as relações na sala de aula 
exigindo do educador uma postura de abertura, curio-
sidade e responsabilidade e dos(as) estudantes diálo-
gos com o diferente construindo, assim, suas próprias 
compreensões de mundo e, com isso, contribuindo 
com o fortalecimento dos alicerces de uma sociedade 
mais justa, equânime e verdadeiramente democrática.

Em dois momentos desta edição desenvolvemos a 
temática Ecoformação, uma na experiência com es-
tudantes e outra na formação de educadores(as). A 
experiência com os(as) estudantes se dá na seção His-

tórias que inspiram, em que a professora Drª Kelly 
Pinheiro dos Santos relata sua experiência com a 
Prática Investigativa – Explorando microssistemas 
no espaço escolar - local em que os(as) estudantes 
passam a enxergar a natureza não apenas como um 
cenário, mas sim, como um agente formador que des-
perta consciência ecológica e senso de pertencimento. 
Já com a seção Ecoformando, a professora Drª Ma-
nuella Villar Amado relata a experiência do Projeto 
Rio Doce Escolar que consiste na formação continu-
ada de educadores ambientais e propõe o ato de edu-
car com o coração, sem renunciar à mente crítica e 
reÀexiva, isto é, o conhecimento deve caminhar junto 
com o afeto. Também podemos inserir nesta temáti-
ca a realização, em agosto de 2025, da VI Conferên-
cia Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente (VI 
CNIJMA), com o tema gerador “Vamos Transformar 
o Brasil com Educação e Justiça Climática”, detalha-

da na seção Notícia do programa.
Também em 2025 aconteceu a Simulação Estudantil 
da Organização das Nações Unidas na Rede Estadual 
– SerONU, que é o destaque na seção Jornada Edu-

cativa. A SerONU con¿gura-se como um processo 
formativo de professores(as) e estudantes dos funda-
mentos do Programa Educar para a Paz, ancorado nos 
princípios de cultura de paz, direitos humanos, escuta 
ativa, mediação de conÀitos e respeito às diversida-
des.

Convidamos os pro¿ssionais da educação a conhece-
rem todas as seções desta edição e esperamos que os 
inspire na ressigni¿cação de suas práticas pedagógi-
cas com o intuito de disseminar a paz, possibilitando, 
assim, um caminho pedagógico transformador.  En-
tendemos que no cotidiano escolar, cada gesto conta. 
Cada palavra, cada escuta, cada escolha pedagógica 
pode ser um caminho para a paz e, no ¿m das contas, 
educar para a paz é isso: ensinar a viver junto.

Boa leitura!
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Da escuta ao pertencimento - APOIE 

na construção da Cultura de Paz

No contexto da Rede Estadual de Educação do Es-
pírito Santo, a promoção da Cultura de Paz tem se 
consolidado como uma diretriz fundamental para a 
construção de ambientes escolares mais acolhedores, 
seguros, inclusivos e comprometidos com o desen-
volvimento integral dos(as) estudantes. Nesse cená-
rio, a Ação Psicossocial e Orientação Interativa Esco-
lar (APOIE) se apresenta como uma política pública 
estratégica e estruturante.

De acordo com as Diretrizes da Ação Psicossocial e 
Orientação Interativa Escolar, a APOIE parte do en-
tendimento de que a Cultura de Paz não se constrói 
apenas pela ausência de conÀitos, mas pela criação 
de condições para que estes 
sejam compreendidos e trans-
formados por meio do diálo-
go, da escuta quali¿cada e da 
corresponsabilização. 

A Cultura de Paz, no âmbi-
to da APOIE, se expressa 
também por meio de ações 
educativas preventivas que 
promovem o protagonismo 
estudantil, a participação das 
famílias e o diálogo com a 
comunidade. Ao incentivar 
práticas que valorizam a di-
versidade e a escuta, a APOIE 
contribui para a construção de 
uma escola que reconhece os 
sujeitos em sua integralidade 
e promove seu protagonismo.

Outro aspecto central da atua-
ção das equipes psicossociais 
lotadas nas escolas é a produ-
ção de diagnósticos escolares 
e territoriais, que permitem 

compreender a realidade de cada contexto, possibi-
litando intervenções mais assertivas. Esses diagnós-
ticos subsidiam o planejamento das ações psicosso-
ciais, respeitando as realidades locais e fortalecendo 
a escola como espaço de proteção, cuidado e desen-
volvimento humano. 

Ao promover a articulação entre educação, saúde, as-
sistência social e demais políticas públicas, a APOIE 
rea¿rma a Cultura de Paz como um compromisso co-
letivo e intersetorial. A escola, nesse sentido, não atua 
isoladamente, mas integrada a uma rede de proteção 
que compartilha a responsabilidade pelo cuidado, pela 
prevenção de violências e pela garantia de direitos de 

crianças e adolescentes.

Dar visibilidade ao trabalho 
desenvolvido pela APOIE é 
reconhecer a importância 
de políticas públicas que 
colocam as relações huma-
nas no centro do processo 
educativo. Em um contex-
to marcado por desa¿os 
sociais complexos, a expe-
riência do Espírito Santo 
demonstra que investir em 
ações psicossociais, escuta, 
acolhimento e mediação é 
também investir em apren-
dizagem, permanência es-
colar e cidadania.

Assim, a APOIE se conso-
lida como um ponto de par-
tida essencial para a pro-
moção da Cultura de Paz 
nos espaços educacionais 
capixabas, rea¿rmando o 
papel da escola como lugar 

de encontro, cuidado, diálogo e transformação social.

Ao longo de 2025, a atuação da Ação Psicossocial e 
Orientação Interativa Escolar (APOIE) evidenciou a 
centralidade do cuidado integral no cotidiano da Rede 
Estadual de Educação do Espírito Santo. Entre janeiro 
e novembro, foram registradas 8.344 demandas indi-
viduais e 7.550 ações coletivas, abrangendo temáticas 
como saúde mental, convivência familiar, comporta-
mento estudantil, relações étnico-raciais, ética, cida-
dania e direitos. Esses dados revelam a amplitude e a 
capilaridade da APOIE como uma estratégia estrutu-
rante de promoção da Cultura de Paz nas escolas.

https://www.canva.com/design/DAG_tFnDPK-
c/-Xrptq2jTpAtWlFrxhsNiQ/edit?utm_conten-
t=DAG_tFnDPKc&utm_campaign=designsha-
re&utm_medium=link2&utm_source=sharebut-
ton

QR code Diretrizes APOIE         

                      

QR code Site da APOIE

Imagens extraídas do site: https://apoie.sedu.es.
gov.br/apoie

Equipe que produziu o material: 
Amanda Sardinha de Souza - Psicóloga 
Mislene Santos de Souza Moraes - Assistente Social 
Raquel de Assis Schimid - Assistente Social
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O espaço que circunda a escola é muitas vezes percebido apenas 
como um lugar de passagem, limitado ao recreio ou ao desloca-
mento diário. No entanto, esse ambiente pode revelar-se um ver-
dadeiro laboratório vivo, repleto de possibilidades educativas que 
instigam a curiosidade e aproximam os(as) estudantes da ciência. 
Folhas em diferentes cores e estágios de decomposição, fragmen-
tos de madeira com fungos, líquens em associação simbiótica e 
pequenos insetos são testemunhas silenciosas da complexidade 
da vida, participando de processos vitais como a ciclagem de 
nutrientes, a decomposição e a polinização. Com um olhar mais 
atento, esses elementos, muitas vezes invisíveis ao cotidiano, 
transformam-se em portas de entrada para o conhecimento.

A prática investigativa, realizada com estudantes da 2ª série do 
ensino médio, teve como objetivo despertar essa atenção sensí-
vel e cientí¿ca. O exercício iniciou-se no jardim da escola, onde 
os(as) estudantes coletaram amostras naturais como folhas, ga-
lhos, fragmentos de madeira, líquens e insetos. Em seguida, as 
amostras foram levadas ao laboratório de ciências, local em que 
os(as) estudantes puderam aprofundar suas observações por meio 
da lupa e do estereoscópio. Esse contato com os instrumentos óp-
ticos revelou detalhes antes imperceptíveis, como nervuras ¿nís-
simas das folhas, marcas da ação de fungos na madeira, estruturas 
de líquens e as formas complexas dos insetos, incluindo articula-
ções, padrões de asas e revestimentos corporais.

Essa experiência permitiu compreender que a realidade é com-

posta por múltiplos níveis, alguns acessíveis a olho nu 
e outros revelados apenas com o auxílio da ciência. 
Mais do que identi¿car estruturas biológicas, a ativi-
dade promoveu a ampliação da percepção dos(as) es-
tudantes, despertando neles(as) o senso investigativo, 
a capacidade de comparação e o encantamento diante 
da complexidade da vida.

Os resultados ultrapassaram os limites do conheci-
mento cientí¿co, pois a prática dialoga diretamente 
com os princípios da ecoformação. Nessa perspectiva, 
a natureza não é apenas um cenário, mas um agente 
formador que desperta consciência ecológica e senso 
de pertencimento. Assim, uma folha em decomposi-
ção deixou de ser vista como simples resíduo para ser 
reconhecida como parte de um ciclo vital; um inseto, 
muitas vezes associado ao incômodo, revelou-se es-
sencial à manutenção do equilíbrio ecológico.

A escola, nesse contexto, amplia seu papel formativo 
ao possibilitar que os(as) estudantes aprendam não 
apenas sobre a natureza, mas também com a natureza. 
O olhar investigativo desperta a percepção de que o 
ambiente é fonte de conhecimento e de experiências 
estéticas e éticas, capazes de sensibilizar e transfor-
mar.

Assim, a prática investigativa proposta transcende 
o caráter de uma simples atividade experimental, 
con¿gurando-se como uma ponte entre a curiosida-
de juvenil e a complexidade do mundo natural, entre 
a observação empírica e o despertar da consciência 
ecológica. Nesse encontro entre ciência, sensibilida-
de e natureza, consolida-se a formação integral do(a) 
estudante, que passa a nutrir não apenas o desejo pelo 
conhecimento, mas também o compromisso ético de 
cuidar do planeta do qual é parte integrante.Nome da escola e município: Escola Estadual de Ensino Funda-

mental e Médio “Fraternidade e Luz”, Cachoeiro de Itapemirim/
ES 

Nome da responsável pela ação: Kelly Pinheiro dos Santos, gra-
duada em Biologia, doutora em Ciências Ambientais e Conserva-
ção pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, professora da 
rede Estadual de Educação do Espírito Santo, na Escola Estadual 
de Ensino Fundamental e Médio “Fraternidade e Luz”, Cachoeiro 
de Itapemirim. 

Prática investigativa: Explorando 

microecossistemas no espaço escolar

Kelly Pinheiro dos Santos é bacharel em Ciências Biológicas 
(UENF) e licenciada em Ciências Biológicas pela Universidade 
Salgado de Oliveira. Possui especialização em Ciências Biológi-
cas (UFJF), mestrado em Engenharia Ambiental (IFF) e doutora-
do em Ciências Ambientais e Conservação (UFRJ). Atualmente, é 
professora de Biologia e Ciências na Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio “Fraternidade e Luz”, em Cachoeiro de 
Itapemirim, ES.
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Redes de proteção: a cidadania 

digital no sentido da educação 

para o uso das tecnologias
Por Guilherme Alves*

A aprovação do Estatuto Digital da Criança e do Ado-
lescente (ECA Digital), em setembro de 2025, é o 
ponto alto de um movimento, em especial na última 
década, de criação de novas regulamentações para o 
uso de Tecnologias Digitais de Informação e Comuni-
cação (TDICs) no Brasil. O objetivo é claro: garantir 
a cidadania digital e proteger crianças e adolescentes 
contra violações de direitos nos ambientes virtuais ou 
facilitadas pelo acesso às tecnologias.

O Brasil tem sido pioneiro neste tema, destacando-se 
desde a promulgação do Marco Civil da Internet em 
2014. Fruto de um amplo debate social, o Marco Ci-
vil estabeleceu princípios duradouros para o uso da 
Internet e delineou as responsabilidades de governos, 

empresas e usuários. Um pilar fundamental é o Artigo 
26, que determina ser dever do Estado promover a ca-
pacitação, em todos os níveis de ensino, para o uso se-
guro, consciente e responsável da Internet, vista como 
ferramenta para o exercício da cidadania, a promoção 
da cultura e o desenvolvimento tecnológico.

Este pilar – a educação como alicerce da cidadania 
digital – já estava presente em políticas de inclusão 
digital anteriores. Contudo, com o Marco Civil da In-
ternet, ele adquire contornos contemporâneos, essen-
ciais para enfrentar os desa¿os dos ambientes virtuais 
controlados por redes sociais e seus modelos de negó-
cio algorítmicos. É vital que o conceito de cidadania 
digital seja compreendido em sua amplitude propo-
sital, adotando uma visão politizante e politizada do 

uso das TDICs, que vai além da simples ideia 
de usuários e consumidores. A cidadania digital 
não se limita a “ser cidadão na internet”; ela 
abrange a compreensão de que as mais diversas 
relações sociais são profundamente transforma-
das por essas tecnologias, seu acesso e seu uso 
– seja por ocorrerem em espaços virtuais, seja 
por terem os ambientes físicos impactados pe-
las interações mediadas pelo virtual. Continua-
mos a pensar a cidadania como historicamente 
defendida no Brasil (crítica e marcada por nos-
sas diversidades e desigualdades), sabendo que 
hoje é impossível concebê-la sem considerar o 
impacto das tecnologias em nossas vidas.

No contexto escolar, a popularização da Internet 
e, em especial, do uso de celulares entre os(as) 
alunos(as) fez com que os problemas de con-
vivência digitais se fundissem com os desa¿os 
da convivência física. O termo “ciberbullying” 
deixou de ser um estrangeirismo, tornando-se 
uma preocupação central, especialmente após 

a Lei Nº 13.185 de 2015 que instituiu o Pro-
grama de Combate à Intimidação Sistemática 
(Bullying). Mais uma vez, o papel da lei não 
foi introduzir um tema novo, mas sim de¿nir 
de forma mais clara a responsabilidade das es-
colas. Além de responder aos problemas, a lei, 
em seu Artigo 5º, estabelece o dever de asse-
gurar medidas de conscientização, prevenção, 
diagnóstico e combate ao bullying e ao ciber-
bullying. A educação, portanto, permanece 
como um pilar de sustentação.

Os dados con¿rmam que o debate sobre a vio-
lência online é fundamental, especialmente 
quando analisamos o tema para além da su-
perfície.

Em 2017, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), aprovada pelo Conselho Nacional 
de Educação, já incorporava o espírito da ci-
dadania digital em uma de suas competências 
gerais: a cultura digital. Ela estabelece como direito 
dos(as) estudantes da educação básica (da educação 
infantil ao ensino médio) “[...] compreender, utilizar 
e criar tecnologias digitais de informação e comuni-
cação de forma crítica, signi¿cativa, reÀexiva e ética 
nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) 
para se comunicar, acessar e disseminar informações, 
produzir conhecimentos, resolver problemas e exer-
cer protagonismo e autoria na vida pessoal e coleti-
va”. De forma acertada, a BNCC posiciona as TDICs 
não de modo meramente instrumental («aprender a 
usar»), mas como objeto de conhecimento, que incita 
debates e reÀexões guiadas pelo exercício da cidada-
nia — em linha com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação.

Em 2022, com a aprovação do complemento da 
BNCC sobre o ensino de Computação, a cidadania 
digital ganha ainda mais destaque. A cultura digital se 
consolida como um dos eixos da computação nas es-
colas, juntamente com o pensamento computacional 
e o mundo digital. Mesmo com a escolha do Conse-
lho Nacional de Educação de situar a cidadania di-
gital — um tema transversal e transdisciplinar — ao 
lado de temas técnicos, o espírito permanece crítico, e 
não instrumental. É possível, e necessário, tratar des-
te tema em todas as áreas do conhecimento, e essa 
abordagem tem sido central nos documentos comple-
mentares aprovados pelo mesmo Conselho Nacional 
de Educação para orientar as redes de ensino na im-
plementação dessas diretrizes.

A di¿culdade em adaptar currículos a temas tão novos, 
instáveis e mutáveis (basta pensar na velocidade com 
que a cultura digital se transforma na linguagem dos 

memes) soma-se à profusão de normas que agregam 
novos elementos à BNCC. É o caso, por exemplo, da 
Política Nacional de Educação Digital, aprovada em 
2023, que, além da computação, da cultura digital e 
da cidadania digital, introduz a “educação digital” no 
rol de conceitos.

A harmonização dessas diferentes diretrizes veio com 
a Resolução CNE/CEB nº 2/2025 do Conselho Na-
cional de Educação. Além de fornecer orientações 
operacionais para a Lei nº 15.100/2025, que restrin-
giu o uso de celulares e outros dispositivos eletrôni-
cos pessoais nas escolas (outro marco de uma visão 
mais assertiva e menos instrumental sobre a tecnolo-
gia), a resolução institui diretrizes para a integração 
curricular da educação digital e midiática. Ela concei-
tua a educação digital e midiática como uma “área in-
terdisciplinar que inclui as competências previstas na 
BNCC relativas ao uso de tecnologias, comunicação, 
reÀexão e análise de informações e mídias, cultura 
digital, mundo digital e pensamento computacional”, 
com implementação obrigatória nas escolas de forma 
transversal ou como componente curricular. Para sus-
tentar essa implementação, as redes de ensino devem 
adotar a cidadania digital como dimensão estruturan-
te, ou seja, o princípio que orienta as competências e 
habilidades, unindo a técnica à compreensão crítica.

O ano de 2026 será o primeiro em que a BNCC Com-
putação e as Diretrizes de Educação e Midiática deve-
rão ser implementadas obrigatoriamente nas escolas. 
Não por acaso, é também o ano em que o ECA Digi-
tal entrará em vigor — a princípio, ainda no primeiro 
trimestre. E se a educação para a cidadania digital já 
era estruturante nos documentos normativos de currí-
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culo, agora também o é na principal regulamentação 
digital do país voltada para crianças e adolescentes. O 
artigo 4º, que versa sobre os fundamentos do uso de 
produtos ou serviços de tecnologia da informação por 
crianças e adolescentes no Brasil, elenca princípios 
que vão nortear todas as mudanças regulatórias que 
tanto ansiamos. Entre eles, o princípio da proteção in-
tegral, da proteção contra toda forma de violência, e 
a “[...] a promoção da educação digital, com foco no 
desenvolvimento da cidadania e do senso crítico para 
o uso seguro e responsável da tecnologia”.

Inspirados por estes desa¿os, temos, na Safernet Bra-
sil, atuado diretamente com as redes de ensino para, 
junto a professores(as) e gestores(as), pensarmos em 
formas de materializar tantas diretrizes em práticas 
pedagógicas sensíveis, acolhedoras e, em especial, 
realistas para os contextos diversos das escolas da 
rede pública. Trata-se de um trabalho de escuta e de 
prática, que envolve a disponibilização de planos de 
aula, curso de formação online, mentorias e estraté-
gias de valorização desses pro¿ssionais da educação 
que têm tornado real o espírito da cidadania digital 
presente nos documentos legais. Desde 2023, já são 
mais de 110 mil estudantes bene¿ciados(as) e mais de 
43 mil professores(as) que passaram pelas formações 
gratuitas do projeto — mais informações estão dispo-
níveis aqui. Mas, para além dos números, os aprendi-
zados têm sido ainda mais importantes:

1. Tecnologia como objeto de conhecimento: 
é crucial diferenciar o uso da tecnologia na 
educação da educação sobre o uso das tecno-
logias. Nosso objetivo não é que elas sejam 
meras ferramentas, mas sim objetos de reÀe-
xão e conhecimento.

2. Visão ampla e crítica: a cidadania digital é 
um tema transdisciplinar que une aspectos 
técnicos e críticos. Não pode ser reduzida a 
uma única área do conhecimento ou à mera 
ideia de “ser cidadão na Internet”.

3. Urgência socioemocional: a aceleração da 
vida, a virtualidade, a distração e a desordem 
informacional dos ambientes online exigem, 
com urgência, o desenvolvimento de habilida-
des socioemocionais. É essencial debater com 
os(as) estudantes como seu comportamento e 
visão de mundo são impactados pelas tecno-
logias.

4. Propósito, não mera “modernização”: pre-
cisamos quali¿car o porquê de tratar esses 
temas em sala de aula, rejeitando a visão su-
per¿cial que enxerga as tecnologias como fer-
ramentas para “modernizar” o ensino.

5. Educar para a cidadania: a educação deve 
ser orientada para a cidadania, e não para o 

consumo passivo ou o uso puramente instru-
mental e acrítico das tecnologias. Como nos-
sos direitos e deveres são impactados pelas 
tecnologias?

6. Contextos, diversidades e saberes locais: 
não é possível desconsiderar as desigualdades 
sociais e diversidades culturais do Brasil 
quando pautamos a cidadania digital. Não 
há soluções prontas: todo debate precisa ser 
adaptado às nossas realidades, usos e acessos.

7. Provisão, proteção e participação: o “tri-
pé” que fundamenta os direitos das crianças 
e adolescentes também orienta nossa prática 
educativa. A cidadania digital no currículo é 
aliada do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, inclusive o original de 1990.

8. Metodologias ativas e desplugadas: práticas 
pedagógicas participativas, quando inseridas 
com intencionalidade pedagógica, são pode-
rosas para o protagonismo estudantil e uma 
educação transformadora. Mas não devem ser 
inseridas a qualquer custo, sob risco de “mo-
dernizar” apenas por “modernizar”. Da mes-
ma forma, atividades desplugadas, ou seja, 
sem o uso de tecnologias digitais, continuam 
sendo especiais para debater sobre tecnolo-
gias, mesmo em contextos em que ela estaria 
acessível.

9. Valorização docente: o sucesso de qualquer 
iniciativa depende do respeito e da valori-
zação integral dos(as) professores(as) como 
trabalhadores(as), garantindo condições con-
fortáveis de trabalho, remuneração justa e 
perspectivas de crescimento pro¿ssional.

10. Sonhar e criar outras tecnologias: aliando 
conhecimentos técnicos e socioemocionais, 
preparamos os(as) estudantes para que atuem 
como protagonistas não apenas no uso das 
tecnologias, mas na sua criação. Que outras 
tecnologias queremos criar?

É fato que o cenário normativo, educacional e social 
posiciona 2026 como um ano de inÀexão e de grandes 
desa¿os práticos. A convergência das diretrizes 
curriculares que fazem da cidadania digital uma 
dimensão estruturante da educação com a entrada 
em vigor do ECA Digital sinaliza o amadurecimento 
do Brasil na forma como lida com o impacto das 
tecnologias na vida de crianças e adolescentes. O 
encontro entre a educação, como pilar central, e a 
proteção integral, como objetivo maior, deve ser 
o guia para redes de ensino, famílias e sociedade 
civil. Assim, garantimos que o avanço regulatório 
se traduza em práticas pedagógicas e¿cazes e em 
ambientes digitais mais seguros, críticos e inclusivos 
para as novas gerações.
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“Falar em prevenção ao uso de drogas 
é, antes de tudo, fortalecer fatores de 
proteção, projetos de vida e políticas 
públicas baseadas em evidências.”
Por MS Carlos Augusto Lopes 
Subsecretário de Estado de Políticas sobre Drogas

Professor da rede pública e subsecretário de Estado 
de Políticas sobre Drogas do Espírito Santo, Carlos 
Augusto Lopes construiu sua trajetória pro¿ssional 
a partir do compromisso com a educação pública e 
com a formulação de políticas baseadas em evidên-
cias. Nesta entrevista, ele reÀete sobre os desa¿os 
contemporâneos da prevenção ao uso de drogas, o 
papel estratégico da escola na proteção de crianças 
e adolescentes e a importância de políticas interseto-
riais, acolhedoras e comprometidas com a dignidade 
humana. Ao longo da conversa, Carlos Lopes também 
destaca programas, pesquisas e ações que vêm sendo 
desenvolvidas no estado, reforçando a centralidade da 
educação na construção de respostas mais e¿cazes e 
responsáveis para essa temática complexa.

Carlos, o senhor poderia contar um pouco sobre 
a sua trajetória como subsecretário de Estado de 
políticas sobre drogas? 
Minha trajetória pro¿ssional é profundamente marca-
da pela educação pública. Sou fruto da escola pública 
em toda a minha formação — da educação básica à 
pós-graduação — e sou professor efetivo da rede es-
tadual, da área de Sociologia, atualmente cedido para 
o exercício da gestão. Acredito na escola pública por-
que faço parte dela e porque minha atuação pro¿ssio-
nal sempre esteve vinculada a esse compromisso.
Ao longo da minha carreira, atuei em diferentes áreas 
da administração pública, como secretário municipal 
de Planejamento e Desenvolvimento Econômico em 
Viana, diretor do DETRAN e coordenador da Esco-
la do Legislativo da Assembleia Legislativa. Há sete 
anos, estou à frente da Subsecretaria de Políticas sobre 
Drogas do Espírito Santo. Quando assumimos, ainda 

estávamos construindo 
uma política pública 
estruturada nessa área, 
processo que vem sen-
do desenvolvido ao lon-
go desse período.
A temática das drogas 
e do álcool é complexa 
e exige políticas inte-
gradas e intersetoriais. 
Nenhum órgão, isola-
damente, é capaz de enfrentar esse desa¿o. Por isso, 
o diálogo entre diferentes áreas do governo é funda-
mental. Nesse contexto, a parceria com a Secretaria 
de Estado da Educação tem sido especialmente rele-
vante. Juntos, construímos o Caderno Metodológico 
de Prevenção ao Uso de Drogas, uma iniciativa iné-
dita lançada em 2022, além de ações como formações 
de professores(as) via CEFOPE e editais de práticas 
pedagógicas, que chegam agora à terceira edição, re-
conhecendo e incentivando experiências exitosas nas 
escolas públicas.
Essa articulação também se fortalece no âmbito do 
COESAD, o Conselho Estadual sobre Drogas, que 
conta com a participação da SEDU. Falar em preven-
ção ao uso de substâncias psicoativas implica superar 
abordagens moralistas ou punitivistas, que as evi-
dências cientí¿cas mostram ser ine¿cazes e, muitas 
vezes, prejudiciais. Temos buscado, ao contrário, in-
vestir no fortalecimento de fatores de proteção, no de-
senvolvimento de habilidades socioemocionais e na 
construção de projetos de vida para os(as) estudantes.
Recentemente, inclusive, entregamos uma pesquisa 
realizada em parceria com a UFES, envolvendo estu-

dantes do ensino médio da região metropolitana, que 
evidencia o contato precoce de muitos adolescentes 
com o álcool e outras substâncias. Esses dados refor-
çam a centralidade da prevenção e a importância da 
parceria com as escolas e com a rede de ensino, espe-
cialmente no diálogo permanente com a SEDU.

A subsecretaria coordena o programa Rede Abra-
ço, que atua em diferentes eixos. Na sua visão, qual 
a importância deste programa para o enfrentamen-
to ao problema do consumo de drogas por jovens?  
O Programa Rede Abraço foi criado em 2013 e rees-
truturado a partir de 2019, quando assumimos a Sub-
secretaria com a missão de fortalecer uma política pú-
blica integrada e baseada em evidências. Atualmente, 
o programa se organiza em quatro eixos: educação e 
prevenção, cuidado e tratamento, reinserção social 
e estudos e pesquisas, articulados por um modelo 
de governança que valoriza a participação social e a 
transparência.
No eixo do cuidado e tratamento, destaco os Cen-
tros de Acolhimento e Atenção Integral sobre Dro-
gas (CAADs), centros de acolhimento e atendimento 
gratuito e de porta aberta, localizados em Vitória, Li-
nhares e Cachoeiro de Itapemirim, que acolhem pes-
soas com problemas relacionados ao álcool e outras 
drogas, e seus familiares, sem julgamento moral. Já 
a reinserção social ocorre por meio da Unidade de 
Acompanhamento para Reinserção Social (UARIS), 
que acompanha e promove a reconstrução de vínculos 
familiares, territoriais e com o mundo do trabalho.
Na área da educação e prevenção, o programa desen-
volve ações como os editais de boas práticas, que já 
investiram mais de cinco milhões de reais em proje-
tos, o edital de práticas pedagógicas em parceria com 
a SEDU e o Projeto Horizontes, voltado a grupos 
com demandas especí¿cas. Destaco ainda o Centro 
de Prevenção Comunitária, que atende 120 crianças 
e adolescentes no contraturno escolar, oferecendo ati-
vidades educativas, culturais e acompanhamento psi-
cológico.
No campo dos estudos e pesquisas, 
investimos na produção de evidências 
cientí¿cas, em parceria com a FAPES, 
compreendendo que políticas baseadas 
no senso comum e no punitivismo não 
enfrentam o problema. A prevenção, 
para nós, passa pela ampliação de 
oportunidades e por políticas públicas 
integradas, como educação integral, 
cultura e esporte, capazes de garantir 
aos jovens condições reais de construir 
projetos de vida mais seguros e promis-
sores.

O observatório Capixaba de informações sobre 
Drogas (OCID) tem produzido dados fundamen-
tais para o estado. Qual a importância de políticas 
públicas baseadas em evidências para o enfrenta-
mento dos problemas relativos às drogas? 
O Observatório Capixaba de Informações sobre Dro-
gas foi lançado em 2020, em um contexto no qual 
o Observatório Nacional havia sido desestruturado 
pelo governo federal à época. Diante desse cenário, 
o Espírito Santo assumiu um papel de liderança ao 
estruturar um observatório estadual, que passou a se 
consolidar como referência nacional. Mesmo com a 
reconstrução do Observatório Brasileiro a partir de 
2023, o OCID manteve seu protagonismo e tem sido 
reconhecido, inclusive por pesquisadores de outros 
estados, como um modelo de produção e difusão de 
informações quali¿cadas.
O OCID está inserido no eixo de estudos e pesquisas 
da política estadual sobre drogas e tem como objetivo 
central democratizar o acesso a informações baseadas 
em evidências cientí¿cas. Por meio do observatório, 
são disponibilizados os resultados das pesquisas ¿-
nanciadas pelo Estado, além de estudos produzidos 
por outros órgãos, estados e países, reunindo dados, 
indicadores e análises em um único espaço de con-
sulta pública.
A importância de políticas públicas baseadas em evi-
dências está justamente na capacidade de quali¿car o 
debate e orientar decisões mais e¿cazes. Em um con-
texto marcado pelo senso comum, pela desinformação 
e pela polarização, especialmente em torno da temá-
tica das drogas, o observatório atua como um contra-
ponto técnico e cientí¿co. Ele contribui para superar 
abordagens simplistas ou ideologizadas, fortalecendo 
a construção de políticas mais responsáveis, e¿cazes 
e alinhadas à complexidade do fenômeno das drogas.

A partir dos estudos realizados, é possível identi-
¿car fatores de risco e fatores de proteção no am-
biente escolar. Na sua avaliação, quais elementos 

da escola podem contribuir efeti-
vamente para a prevenção ao uso 
de drogas? 
Entre os fatores de risco presentes no 
ambiente escolar, o bullying merece 
atenção especial. Situações de ridi-
cularização, humilhação e violên-
cia, que não são apenas físicas, mas 
também psicológicas, emocionais e 
simbólicas, afetam profundamente 
crianças e adolescentes. Em muitos 
casos, o uso de substâncias aparece 
como uma forma de fuga ou de rea-
ção a essas violências. Um ambiente 
escolar que não seja saudável, segu-
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ro e acolhedor acaba, portanto, 
ampliando vulnerabilidades.
Por outro lado, a escola pode e 
deve se constituir como um im-
portante fator de proteção social. 
Quando se torna um espaço de 
acolhimento, pertencimento e se-
gurança, onde os(as) estudantes 
encontram informações con¿á-
veis e relações baseadas no res-
peito, a escola contribui direta-
mente para a prevenção. 
Nesse processo, o papel dos(as) 
professores(as), da equipe peda-
gógica e de todos os(as) trabalha-
dores(as) da educação é central. A escola não pode ser 
conivente com práticas abusivas, como o bullying ou 
o assédio moral e psicológico. O enfrentamento coti-
diano dessas violências, aliado a uma postura ativa de 
cuidado e escuta, fortalece o ambiente escolar como 
espaço de proteção.
Além disso, iniciativas como a implementação do 
currículo diversi¿cado através do componente inte-
grador eletiva e projeto de vida além das escolas de 
tempo integral e projetos que investem em tecnologia, 
robótica e inovação ampliam os horizontes dos(as) 
estudantes. Ao mostrar que a educação pode abrir 
caminhos para superar situações de vulnerabilidade 
e promover mobilidade social, a escola contribui de 
forma concreta para a construção de projetos de vida 
mais seguros e para a prevenção ao uso de drogas.

Considerando os desa¿os contemporâneos viven-
ciados pelos jovens, como pressões sociais, saúde 
mental, redes sociais e desigualdades, que cami-
nhos o senhor acredita que precisam ser fortaleci-
dos nas políticas de educação e prevenção ao uso 
de drogas?
De modo geral, as políticas de educação e prevenção 
precisam atuar em dois movimentos complementa-
res: reduzir os fatores de risco e fortalecer os fatores 
de proteção social. Esse é um diagnóstico amplo e já 
bastante consolidado. No entanto, cada realidade es-
colar e cada território apresentam con¿gurações pró-
prias desses fatores, o que exige um olhar mais atento 
e contextualizado.
Por isso, considero fundamental que as políticas pú-
blicas se baseiem em diagnósticos locais, construídos 
a partir do território em que a escola está inserida e da 
realidade concreta dos(as) estudantes. A partir desse 
mapeamento, é possível identi¿car quais fatores de 
risco estão mais presentes e quais estratégias de pro-
teção precisam ser fortalecidas.
Quando falamos em adesão ao mundo das drogas, 
estamos nos referindo tanto ao uso quanto ao envol-

vimento com o trá¿co, ou à combi-
nação de ambos. Esses fenômenos 
não podem ser compreendidos de 
forma homogênea, pois cada sujeito 
responde de maneira distinta às suas 
condições de vida. O que funciona 
para um estudante pode não funcio-
nar para outro.
Nesse sentido, quanto mais preciso 
e próximo da realidade for o diag-
nóstico mais efetivas tendem a ser 
as ações de prevenção. Políticas que 
apenas replicam modelos prontos, 
sem considerar as singularidades lo-
cais, correm o risco de não produzir 

os efeitos desejados.
Fortalecer os caminhos da prevenção, portanto, passa 
por reconhecer a diversidade das realidades escola-
res e investir em abordagens adaptativas, sensíveis ao 
contexto e articuladas com um conjunto mais amplo 
de políticas públicas, para além da educação, capazes 
de garantir condições reais de proteção e desenvolvi-
mento para os jovens.
 
Aproveitando algumas de suas ponderações, o se-
nhor fala sobre especi¿cidades que são inerentes 
à condição de cada sujeito de forma particular. 
Nesse sentido, talvez devamos falar em intersec-
cionalidade. Cada estudante está conectado a uma 
realidade e a distintos marcadores sociais da dife-
rença. Por que é tão importante olhar através des-
se prisma?
Como destaquei anteriormente, não é possível obter 
resultados efetivos em políticas sobre drogas sem 
partir da premissa da intersetorialidade. No campo da 
educação, essa abordagem precisa, necessariamente, 
dialogar com as interseccionalidades. Isso signi¿ca 
reconhecer que os sujeitos vivem realidades muito 
distintas e apresentam demandas especí¿cas a partir 
de marcadores como território, raça, gênero, classe 
social e cultura.
Um jovem negro e periférico, por exemplo, enfrenta 
desa¿os diferentes daqueles vivenciados por um es-
tudante branco, ainda que ambos frequentem a esco-
la pública. Da mesma forma, uma menina negra da 
periferia apresenta demandas próprias, atravessadas 
por questões de gênero e raça. O mesmo vale para 
comunidades indígenas, que possuem especi¿cidades 
culturais e históricas, ou para comunidades pomera-
nas, onde o uso abusivo de álcool está culturalmente 
naturalizado e isso pode acabar potencializado o con-
sumo de outras drogas.
Essas realidades revelam que as causas de adoeci-
mento, violência ou morte de jovens variam signi¿-
cativamente conforme o território e o grupo social ao 

qual pertencem. Por isso, embora existam premissas 
gerais sobre o que funciona ou não na prevenção, é 
fundamental singularizar as intervenções, adaptan-
do-as às realidades locais e às subjetividades dos(as) 
estudantes.
Além disso, é imprescindível que as políticas de edu-
cação dialoguem com outras políticas públicas. Quan-
do a escola identi¿ca um(a) estudante exposto(a) à 
violência, em situação de vulnerabilidade social ou 
com problemas de saúde, ela não pode lidar sozinha 
com essa realidade. É necessário acionar a rede de 
proteção como CRAS, CREAS e unidades de saúde 
para garantir um cuidado integral.
Tratar o estudante como um sujeito inteiro exige rom-
per com a lógica burocrática que compartimenta as 
políticas públicas. Embora o discurso sobre interse-
torialidade e interseccionalidade seja relativamente 
consensual, sua implementação é complexa, pois fo-
mos historicamente ensinados a atuar de forma frag-
mentada. No entanto, quando fragmentamos o sujeito, 
deixamos de responder adequadamente às suas neces-
sidades. Somente a atuação articulada entre diferentes 
políticas permite enfrentar, de fato, as desigualdades e 
produzir respostas mais e¿cazes no campo da educa-
ção e da prevenção ao uso de drogas.

O senhor mencionou que algumas ações relacio-
nadas à temática foram descontinuadas em alguns 
governos. Como enfrentar esse dilema e transfor-
mar as políticas de governo em políticas de Estado?  
Re¿ro-me especialmente ao período entre 2015 e 
2018, quando observamos a descontinuidade de di-
versas políticas públicas no âmbito estadual, entre 
elas o Programa Rede Abraço. Esse é um dilema am-
plamente discutido pela literatura de políticas públi-
cas e não é exclusivo do Brasil, embora aqui ele se 
apresente de forma bastante recorrente.
Sabemos que muitas políticas públicas só produzem 
efeitos consistentes quando são perenes. No entanto, 
a alternância de governos frequentemente traz consi-
go a lógica de desmonte do que foi construído ante-
riormente, mesmo quando as políticas estão funcio-
nando e apresentando resultados. 
Nesse processo, todos perdem: a 
sociedade, que deixa de usufruir 
dos benefícios, e o próprio Esta-
do, que desperdiça investimentos 
¿nanceiros, capital humano e anos 
de trabalho acumulado.
A descontinuidade, portanto, é um 
problema estrutural das políticas 
públicas e segue sendo um risco 
real. No Espírito Santo, por exem-
plo, caminhamos para 2026, um 
ano eleitoral, e não estamos imu-
nes a esse cenário. Por isso, torna-

-se fundamental avançar na institucionalização das 
políticas, de modo a reduzir sua vulnerabilidade às 
mudanças de governo.
A criação de marcos legais, como projetos de lei, é 
um caminho importante nesse processo. Embora as 
leis não sejam uma blindagem absoluta, elas di¿cul-
tam desmontes abruptos e conferem maior estabilida-
de ao arcabouço institucional das políticas públicas. 
Esse é um desa¿o permanente.
Nesse sentido, temos reÀetido sobre como avançar, 
a partir de 2026, na institucionalização do Programa 
Rede Abraço, para que ele possa se consolidar cada 
vez mais como uma política de Estado, e não apenas 
como uma política de governo, garantindo continui-
dade, sustentabilidade e impacto social no longo pra-
zo.

Para ¿nalizar, que mensagem o senhor deixa-
ria para comunidade escolar sobre a impor-
tância de enfrentar o tema do uso de drogas de 
forma responsável, acolhedora e comprometi-
da com a proteção e cuidados do(a) estudante?  
Em primeiro lugar, é importante desmisti¿car a ideia 
de que existe uma sociedade sem drogas. Ao longo 
da história, o uso de substâncias psicoativas sempre 
esteve presente, inclusive em comunidades tradicio-
nais. Ao mesmo tempo, precisamos problematizar os 
tabus em torno das drogas ilícitas e a naturalização 
social do uso de drogas lícitas, como medicamentos 
controlados e o álcool.
A partir disso, o desa¿o é compreender quais sofri-
mentos, desigualdades e violências têm levado tantos 
jovens a recorrer ao uso de substâncias como forma 
de lidar com a dor ou fugir da realidade. Por isso, a 
escola não deve adotar discursos moralistas ou puni-
tivistas, mas sim apresentar caminhos que valorizem 
o cuidado, o bem-estar e a segurança.
Fortalecer os fatores de proteção social, investir no 
desenvolvimento das habilidades socioemocionais 
e ampliar o acesso ao esporte, à cultura e a projetos 
de vida são estratégias fundamentais. Mais do que 
proibir, é preciso acolher, orientar e garantir aos(às) 

estudantes condições para uma 
vida mais saudável, segura e 
digna.

Carlos Lopes é sociólogo e dou-
torando em Ciências Sociais 
(UFES). Desde 2019 é subse-
cretário de Estado de Políticas 
sobre Drogas e coordenador 
do Programa Rede Abraço. Em 
2025, assumiu também a coor-
denação da Fundação João 
Mangabeira no Espírito Santo 
(FJM-ES)
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Puxa a cadeira, vem conversar! 
Quando recebemos o convite para escrever algumas 
linhas que pudessem contribuir para a construção de 
diálogos entre a Educação, a Psicologia e a Juventu-
de/Adolescência no contexto do uso de substâncias 
psicoativas, tínhamos apenas uma certeza e muitas 
perguntas (mais do que respostas), sabíamos que a 
escolha não seria por um texto acadêmico, mas uma 
conversa. Daquelas conversas de adulto que, no ¿nal, 
acabam trazendo as referências, mas que aqui no cor-
po do texto (e a gente gosta de falar de corpo) as refe-
rências ¿cariam apenas no ¿nal. E para começar, nada 
melhor do que a gente se apresentar. 

Sou professora de Arte da SEDU, 
psicóloga clínica na abordagem 
corporal, pós-graduanda em 
Psicologia Biodinâmica, mestra 
em educação, e minha experiên-
cia com adictos vem da atuação 
em uma residência terapêutica; 
prazer, Dianni1.  

Sou Psicóloga Clínica com 
abordagem em psicologia 
corporal, pós-graduanda em 
saúde mental e Psicologia 
Biodinâmica, possuo, ainda, 
curso de dependência quí-
mica e atuação com adictos 
em instituições psiquiátricas; 
prazer, Lara2.

Adolescente é bicho de sete cabeças? 
A adolescência é um período da vida humana marcada 
por mudanças psicossociais e ¿siológicas (conhecida 
como puberdade). Trata-se de uma fase atravessada 
por alterações signi¿cativas no corpo, nas relações 
com família e amigos, além de indicar o despertar da 
sexualidade. Essas mudanças profundas, frequente-
mente associadas a contextos de pouca escuta e acolhi-

1  Dianni Pereira de Oliveira, Arte Educadora, 
Mestra em Educação e Linguagens (PPGE/UFES), 
Psicóloga Clínica (CRP16/11826). Atendimento de 
crianças, adolescentes e adultos no Instituto Carlos 
Santos. Contatos: (27) 99245-3005. dianni.psi@gmail.
com 
2  Lara Biasutti Salviato, Psicóloga Clínica       
(CRP16/10179). Contatos: larabiasuttipsi@gmail.com   
(27) 99837-8009. 

mento, podem favorecer situações de vulnerabilidade 
que aumentam os riscos de contato, experimentação 
e uso, muitas vezes abusivo, de substâncias psicoati-
vas lícitas e/ou ilícitas. Na contemporaneidade, além 
disso, observamos que outros riscos somam forças 
como a dependência digital, o uso excessivo de telas 
e o (des)serviço de muitos inÀuencers que poderiam 
usar o espaço privilegiado de alcance nas mídias para 
construir repertório socioemocional, mas acolhem a 
demanda econômica de vender produtos, expectativas 
e conteúdos ligados à dopamina barata. Quem nunca 
se pegou escrolando as redes sociais atrás de mais um 
vídeo engraçado que atire o primeiro Nokia tijolão! 

O fato é que os(as) adolescentes possuem uma carac-
terística muito importante que os(as) difere dos adul-
tos: são sujeitos em formação, cujo córtex pré-frontal 
(estrutura cerebral responsável pela tomada de deci-
sões) ainda não está totalmente formado e maduro, 
o que acaba atraindo uma fama nem sempre corre-
ta de que “adolescente é bicho de sete cabeças” ou 
“aborrecente”, quando, na verdade, são pessoas que 
habitam uma espécie de limbo entre a infância e a vida 
adulta. Nessa hora, o papel do adulto educador(a), 
psicólogo(a) ou quem cumpre as funções materna e 
paterna é garantir presença, disponibilidade para es-
cutar, acolher e orientar; sem sermões ou falas do tipo 
“na minha época…”. Uma das coisas boas da vida é 
que, às vezes, podemos escolher e, nesse caso, pode-
mos escolher entre ver essa pessoa como uma bom-
ba-relógio prestes a “fazer coisa errada” e que não 
merece con¿ança ou como alguém que pode receber 
responsabilidades com alguma supervisão e presença, 
para que a jornada seja mais amena para todas as pes-
soas envolvidas. 

Cartografando o cenário: uma leitura dos dados
Entendemos, até aqui, o quanto a juventude se cons-
titui como uma fase do desenvolvimento marcada por 
profundas transformações: físicas, emocionais e so-
ciais. Nesse período, os jovens vivenciam processos 
intensos de construção de identidade, ampliação dos 
vínculos sociais e busca por pertencimento, ao mes-
mo tempo em que enfrentam inseguranças, pressões 
externas e desa¿os próprios da contemporaneidade: 
a aceleração do ritmo de vida, a hiperconectividade, 
as exigências por desempenho e a redução de espa-
ços de escuta e convivência que contribuem para o 
aumento de comportamentos disfuncionais. As saidi-
nhas para festas e o consumo de substâncias, muitas 
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vezes utilizadas para aliviar tensões, dar coragem ou 
“relaxar”, passam a ocupar espaços que poderiam ser 
preenchidos por maior presença e contato. A conversa 
por trás das telas, a autoestima vendida por produtos 
e imagens que não existem, tudo isso forma o cenário 
que precisa ser cartografado pelos adultos que fazem 
parte do processo de crescimento do(a) adolescente.
Todo aquele comportamento disfuncional, a perda de 
controle e a compulsão se materializam em resultados 
importantes que exigem nossa atenção: o consumo de 
álcool e outras drogas entre adolescentes não é um 
fenômeno isolado, mas inÀuenciado por fatores his-
tóricos, sociais e familiares. Pesquisas revelam que 
cerca de 65,2% dos(as) estudantes nas capitais bra-
sileiras já ¿zeram uso de álcool e 22,6% utilizaram 
algum outro tipo de droga1. Um fator determinante na 
vulnerabilidade do(a) adolescente é a dinâmica fami-
liar. Estudos mostram que o estilo parental negligente 
– caracterizado por baixa exigência e baixa responsi-
vidade – atua como um preditor signi¿cativo para o 
consumo de substâncias psicoativas. Por outro lado, 
o estilo autoritativo, que equilibra afeto e limites, é 
apontado como principal fator de proteção2.  

A tropa não é de elite, mas o inimigo agora é outro
Pode-se pensar na dependência como resposta para a 
di¿culdade de regulação emocional e enfrentamento 
de situações de estresse, ansiedade e sofrimento psí-
quico. Se no século XX a preocupação central era o 
tabaco e o álcool, o século XXI trouxe os sistemas 
digitais como o novo vício da era moderna3. A depen-
dência de telas pode ser de¿nida como o uso abusivo 
de dispositivos como celulares, computadores e jo-
gos eletrônicos, levando à perda de controle e à ob-
sessão pela vida virtual em detrimento da vida real; 
esse comportamento sugere uma desconexão com a 
atividade presente. A ausência de limites no mundo 
digital, muitas vezes por falta de uma educação para 
o comportamento online, gera consequências graves 
como o aumento da ansiedade, hiperatividade e pâni-
co. Isso ocorre devido ao volume de informações em 
tempo real; à perda da noção de limite e um estado 
de “reatividade” constante, em que o(a) adolescente 
sente a necessidade de responder, curtir e ver tudo 
imediatamente. Além disso, acontecem impactos no 
convívio social desses jovens quer seja com a família 
ou com os amigos da modalidade presencial.

Desse modo, entendemos que a escola é o ambiente 
natural para esforços de prevenção, mas o enfrenta-
mento dessas questões ainda esbarra em mitos, mora-
lismo e medo por parte de alguns pro¿ssionais. Além 
disso, as famílias também são atores de suma impor-
tância, pois convivem com o(a) adolescente e são res-
ponsáveis por estabelecer regras claras e limites coe-
rentes para que ele(a) possa se sentir protegido(a) e 
não cerceado(a) do seu direito de se desenvolver, des-
cobrir e experimentar a vida (que são comportamen-
tos esperados nesta fase) sem abrir mão da segurança. 

“Paz sem voz, não é paz, é medo”
Muitos são os desa¿os enfrentados na contemporanei-
dade no que tange à segurança, trabalho, quali¿cação 
pro¿ssional aliada à construção de projetos de vida 
para/com a juventude livre dos perigos da adicção. 
Para que escola (educadores/as), famílias, pro¿ssio-
nais de saúde e demais setores de nossa sociedade pos-
sam ajudar nessa travessia, é necessária uma força-ta-
refa para prevenir ou ao menos remediar a “dor social” 
que ocorre quando a tecnologia avança mais rápido 
que a formação humana. Desse modo, faz-se necessá-
rio, também, convidar o(a) adolescente para o centro 
da conversa, para uma escuta atenta, ativa, respeitosa 
e integrada; substituindo abordagens proibicionistas 
ou punitivas por diálogos orientados pela compreen-
são das causas e implicações sócio-históricas do uso 
de substâncias; ajudar na construção de repertórios 
e habilidades que as Inteligências Arti¿ciais (IA’s) 
não possuem, como análise crítica, contextualização 
e empatia, reduzindo a dependência da validação 
virtual, no desenvolvimento de resiliência4. 
Diante das incertezas em um mundo digital, pode-
mos transformar o desa¿o do virtual em um ambiente 
educativo, uma ferramenta de proteção, para garantir 
que nossos(as) adolescentes desenvolvam não apenas 
habilidades tecnológicas, mas, acima de tudo, compe-
tências humanas essenciais para uma vida saudável e 
segura em relação ao excesso de uso de telas, álcool 
e outras drogas5. 
Em função dos diversos desa¿os sociais e das di¿-
culdades na dinâmica familiar, é possível transformar 
esses medos em oportunidades de construção de um 
espaço mais seguro, marcado pela escuta, pelo acolhi-
mento e pela presença. Um antigo provérbio africano 

diz que “para criarmos uma criança precisamos de 
uma aldeia inteira”. É importante lembrarmos que es-
sas crianças crescem e se tornam adolescentes, jovens 
e adultos que quando não encontram acolhimento em 
seus pares, correm o risco de buscarem nas telas, no 
álcool e em outras drogas, algo para aplacar o vazio e 
a dor existencial, muitas vezes de traumas ou histórias 
de vida com pouco espaço para o diálogo e a resolu-
ção de conÀitos. 

“Você me diz que seus pais não lhe entendem, mas 
você não entende seus pais”
Ser adolescente hoje é completamente diferente, do 
ponto de vista geracional, cultural e tecnológico, do 
que há 10, 20 ou 30 anos. Ainda assim, independente-
mente do tempo histórico, a adolescência é uma fase 
fundamental da vida, que requer uma estrutura ade-
quada para auxiliar na organização de um corpo em 
desenvolvimento físico e emocional, possibilitando a 
construção de repertórios para lidar com inseguran-
ças e medos que não devem ser silenciados. Trata-
-se de um corpo que necessita de limites e contor-
nos, mas que também demanda movimento, escuta e 
afeto. Os(As) adolescentes, injustamente chamados 
de “aborrecentes”, estão em busca de espaço, embora 
ainda seja uma dinâmica de cuidado muito ideal, o 
mundo mudou e o virtual é difícil de administrar, até 
mesmo para os adultos. 
Sabemos que nem sempre é possível prevenir o uso 
abusivo de substâncias psicoativas e, infelizmente, 
em algum momento poderá ser necessário lidar com 
um(a) jovem capturado(a) pela adicção. Nesses ca-
sos, o mais importante, apesar do cenário desa¿ador, 
é identi¿car as ferramentas capazes de transformar a 
dependência em saúde, tendo em mente que a saída 
para esse labirinto se encontra no pequeno espaço en-
tre a ¿ssura e o uso. Ou melhor dizendo, fará toda a 
diferença em quem estará nessa travessia junto ao(à) 
adolescente para ajudá-lo(a) a escrever uma nova his-
tória de vida, apesar de tudo. 

Referência da Arte: releitura digital, em estilo anime 
(desenho japonês) do mito grego de Prometeu que, 
por ter roubado o fogo dos deuses e dados à huma-
nidade, recebeu como punição ser acorrentado a um 
rochedo e ter seu fígado devorado cotidianamente por 
uma ave. 

Notas �nais

1  BORINI, Maria Lucia. Drogas na Ado-
lescência: desa¿os à saúde e à educação. Revista 
Psicol. Pesqui. Juiz de Fora, maio-agosto, 2018. 
2  DOMINGUES, Aline Eumael. NATIVIDA-
DE, Jean Carlos. HUTZ, Cláudio Simon. Uso de 
drogas e estilos parentais percebidos na adoles-
cência. Gerais: Revista Interinstitucional de Psicolo-
gia na Adolescência, jan.-jun., 2011. 
3  WEN, Chao Lung. Educação para saúde 
mental no cotidiano do mundo digital (Entrevista: 
Telemedicina da USP). Revista Construção Psicope-
dagógica, 27 (28), 2019. 
4  SILVA, Braian Bruno da. LEITE, Cássia 
Soares. COSTA, Ederson Ribeiro. Dependência 
de tela – A patologia do século XXI: uma revisão 
narrativa. UNISALESIANO, 2022. 
5  FONSECA, Marília Saldanha da. Como 
prevenir o abuso de drogas nas escolas? Sugestões 
práticas. Psicologia Escolar e Educacional. Centro 
Universitário de Barra Mansa, SOBEU, RJ, 2006. 
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Educação e Justiça Climática: 

a experiência capixaba na 

VI Conferência Nacional 

Infantojuvenil pelo 

Meio Ambiente

A VI Conferência Nacional Infantojuvenil 
pelo Meio Ambiente (VI CNIJMA), reali-
zada em 2025, teve como temática “Vamos 
Transformar o Brasil com Educação e Justiça 
Climática” e convidou as escolas brasileiras a 
(re)conhecerem a importância do debate so-
bre as mudanças climáticas, bem como com-
preenderem como esse fenômeno impacta de 
forma desproporcional as comunidades mais 
vulnerabilizadas e marginalizadas do país.

Organizada pelo Ministério da Educação 
(MEC), em parceria com o Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) 
e o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI), a VI CNIJMA destinou-se a 
estudantes de 11 a 14 anos, matriculados do 6º 
ao 9º ano do ensino fundamental, e envolveu 
a realização de conferências que aconteceram 
desde as escolas, passando por conferências 
intermediárias, podendo ser estas, municipais, 
regionais ou estaduais, até a edição nacional.
No Espírito Santo mais de 100 escolas das 
redes municipais e estaduais engajaram-se 
em processos de pesquisa, diálogo e reÀexão 
sobre a temática de¿nida pela VI CNIJMA e 
realizaram suas conferências. Nesse percur-
so, estudantes e professores(as) elaboraram 
Projetos de Ação Escolares voltados à iden-
ti¿cação e ao enfrentamento de problemas 
socioambientais vivenciados em seus territó-
rios. As conferências escolares constituíram 
espaços de socialização dessas propostas, 
bem como de eleição do projeto represen-

tante da escola, do(a) delegado(a) e do(a) 
suplente responsáveis por defendê-lo nas 
etapas seguintes, além do(a) pro¿ssional 
da educação acompanhante. Todo o pro-
cesso foi orientado pelos três princípios 
da Conferência Infantojuvenil pelo Meio 
Ambiente: “Jovem educa jovem”, “Jovem 
escolhe jovem” e “Uma geração aprende 
com a outra”.

Ao promover o diálogo, a escuta, a tomada 
de decisões coletivas e a escolha de repre-
sentantes, as conferências escolares pos-
sibilitaram a vivência concreta de valores 
democráticos e do exercício da cidadania 
ambiental, estimulando o engajamento 
crítico, a participação social e a formação 
de jovens comprometidos com a justiça 
ambiental. 

Os Projetos de Ação desenvolvidos nas 
escolas abordaram temas diversos, como 
o cálculo da pegada ecológica escolar; 

adaptações dos espaços escolares frente aos 
efeitos da mudança do clima; implantação 
de miniestações meteorológicas e pluviô-
metros; resgate de saberes ancestrais para a 
produção de alimentos saudáveis e mapea-
mento de nascentes e análise da qualidade 
da água de rios locais. Essas iniciativas ar-
ticularam-se aos três eixos da VI CNIJMA: 
Territórios Saudáveis, Territórios que Prote-
gem e Territórios de Paz e Sustentabilidade.
A etapa estadual da conferência ocorreu em 
Guarapari, nos dias 18, 19 e 20 de agosto, 
reunindo 60 estudantes e 31 educadores(as), 
representando 30 escolas capixabas. O en-
contro contemplou diferentes modalidades 
de ensino e realidades territoriais, envol-
vendo estudantes de centros estaduais de 
ensino fundamental e médio em tempo in-
tegral de áreas urbanas, escolas municipais 
comunitárias agroecológicas, estudantes de 
escolas localizadas em comunidade quilom-
bola, territórios indígenas e assentamentos 
de trabalhadores do campo. 

A programação do encontro estadual incluiu 
a realização de Diálogo Autogestionado 
do Balanço Ético Global (BEG), que teve 
como objetivo ampliar, junto à sociedade 
civil, os debates da 30ª Conferência das 
Partes da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (COP30). 
Organizados em grupos, os(as) estudantes 
responderam à pergunta: “Que tradições, 
histórias ou práticas da sua comunidade 
nos ensinam a viver em maior equilíbrio 
com a natureza?”. As reÀexões e respostas 
dos grupos foram compartilhadas com to-
dos. As contribuições resultantes desse diá-
logo foram registradas na plataforma Brasil 
Participativo, fortalecendo a diversidade de 
perspectivas e o enraizamento territorial das 
discussões da COP30.

No segundo dia do evento, foram realizadas 
as apresentações dos projetos de ação esco-
lares e a votação do projeto e dos(as) dele-
gados(as), de diferentes unidades escolares 
e municípios, que representariam o Espírito 
Santo na etapa nacional. Entre as propos-
tas apresentadas, destacaram-se iniciativas 

voltadas à solução de problemas hídricos 
locais, com o¿cinas práticas de modelos 
de caixas secas, terraços e curvas de nível; 
compostagem dos resíduos de alimentos das 
famílias de estudantes e refeitório da esco-
la; implantação de unidades agroecológicas 
experimentais; viveiros de mudas nativas; 
biodigestores e hortas escolares; mapea-
mento participativo da realidade alimentar 
das comunidades; e recuperação de espaços 
públicos verdes.

O projeto eleito, intitulado “Fundão em 
Alerta: Chuvas, Enchentes e os Desa¿os 
Climáticos Locais”, da EEEFM Professora 
Maria da Paz Pimentel, teve como foco a 
investigação dos impactos socioambientais 
das chuvas e enchentes no município de 
Fundão/ES, aliada ao desenvolvimento de 
ações educativas voltadas ao fortalecimento 
da capacidade da comunidade local de pre-
venção e enfrentamento desses eventos. A 
etapa estadual revelou-se, assim, um espaço 
formativo fundamental para ampliar a com-
preensão dos(as) estudantes sobre os desa-
¿os socioambientais do Espírito Santo e es-
timular novas possibilidades de intervenção 
em seus contextos escolares e territoriais.
A delegação capixaba, composta por 11 es-
tudantes, participou da etapa nacional da 
VI CNIJMA, realizada entre os dias 6 e 10 
de outubro, em Luziânia (GO), juntamen-
te com cerca de 700 delegados de todos os 
estados brasileiros. Ao longo de cinco dias, 
os(as) estudantes participaram de feiras de 
projetos, o¿cinas temáticas sobre justiça 
climática, territórios saudáveis e autoprote-
ção escolar, além da elaboração coletiva da 
Carta Compromisso.

Inspirada na concepção guarani de Yvyma-
ra’eỹ, a “Terra Sem Males”, um lugar sa-
grado onde não há violência e a natureza 
se desenvolve em abundância, a Carta de 
Compromisso, criada durante o evento, 
expressa  o compromisso das juventudes 
com a construção de um país mais justo, 
solidário e sustentável. No documento, os 
jovens a¿rmam que não existem problemas 
ambientais, mas sim apenas sintomas am-
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bientais dos problemas causados pelos seres 
humanos e a¿rmam que não são o futuro do 
Brasil, “mas o presente e, por tal, a trans-
formação ambiental há de ser agora, pois o 
futuro é agora.”

No dia 8 de outubro, a etapa nacional contou 
com a presença do Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva e da ministra do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima, Mari-
na Silva. Na ocasião, os(as) estudantes rea-
lizaram a entrega simbólica da Carta Com-
promisso ao presidente, que a compartilhou 
com os chefes de Estado participantes da 
Cúpula de Líderes da COP30. 

Após vivenciarem esse intenso processo de 
aprendizado e ação, os(as) estudantes retor-
naram às suas escolas com um maior reper-
tório sociocultural voltado à defesa do meio 
ambiente, motivados(as) a dar continuidade 
aos projetos de educação ambiental desen-
volvidos em seus territórios. Acreditamos 
que esta jornada transformou nossos(as) es-
tudantes em agentes de mudança, mostrando 
que a educação ambiental que se inicia na 
escola tem potencial de impactar todo o país.

Por Vinnicius Camargo 
de Souza Laurindo

A seção Jornadas Educativas tem como objetivo 
apresentar experiências pedagógicas que, ao longo 
do tempo, se constituem como processos formativos 
potentes, articulando currículo, participação estudan-
til e vivências coletivas. Nesta edição, o destaque é 
o projeto Simulação Estudantil da Organização das 
Nações Unidas na Rede Estadual - SerONU, uma 
iniciativa desenvolvida ao longo de 2025 em 15 es-
colas da Rede Estadual de Ensino do Espírito Santo, 
envolvendo estudantes, professores(as), gestores(as), 
orientadores(as), voluntários(as) e parceiros institu-
cionais, e que culminou na primeira Simulação Estu-
dantil da rede estadual do Espírito Santo.

SerONU como percurso formativo: da eletiva à si-
mulação estadual
Mais do que um evento, a SerONU foi concebida 
como um percurso formativo desenvolvido ao longo 
de todo o ano letivo de 2025, envolvendo o compo-
nente integrador eletiva desenvolvido em dois semes-

tres letivos e um evento de culminância realizado em 
novembro, com atividades que integraram as 15 esco-
las envolvidas com o projeto.  
Ao longo desse percurso, estudantes das 11 Superin-
tendências Regionais de Educação do Estado do Espí-
rito Santo foram convidados(as) a construir o projeto. 
Diferentemente de outros modelos de simulação das 
Nações Unidas, o projeto SerONU tem como funda-
mento estruturante o programa Educar para a Paz, 
que orienta suas concepções pedagógicas, metodoló-
gicas e formativas. Ancorado em princípios como a 
cultura de paz, os direitos humanos, a escuta ativa, 
a mediação de conÀitos e o respeito à diversidade, o 
programa constitui a base ética e pedagógica do pro-
jeto SerONU, rea¿rmando a educação como espaço 
de diálogo, convivência democrática e construção co-
letiva de soluções para os desa¿os contemporâneos. 

A Simulação da ONU como prática pedagógica 
transformadora
A experiência da SerONU ao longo de 2025 eviden-

Bertha Nicolaevsky possui graduação em 
Ciências Biológicas pela Universidade Fede-
ral do Espírito Santo e mestrado em Biologia 
Animal pelo Programa de Pós-graduação 
em Ciências Biológicas - UFES. Professora 
da Secretaria Estadual de Educação do Es-
pírito Santo desde 2008. Atualmente, é técni-
ca pedagógica da Subgerência da Educação 
Ambiental – SEDU e orientadora no Projeto 
da Simulação Estudantil da Organização das 
Nações Unidas na Rede Estadual (SerONU). 
Áreas de interesse: agroecologia, educação 
ambiental e Modelo de Simulação de Orga-
nizações Internacionais.

Luciane da Silva Lima Vieira é licenciada em 
Biologia e Pedagogia, possui mestrado em 
Educação (EDUCIMAT/Ifes) e é doutoranda 
na mesma área. Participa do Grupo de Estu-
dos e Pesquisa em Alfabetização Cientí¿ca 
e Espaços de Educação Não Formal (GE-
PAC)- IFES. Atua na rede estadual do Espíri-
to Santo como técnica pedagógica na SEDU/
GECEB. É docente do curso de Pedagogia 
da Multivix /Vila Velha e coordenadora do 
Curso de Aperfeiçoamento em Metodologias 
de Educação Ambiental do Projeto Rio Doce 
Escolar - IFES/SEDU.
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ciou uma potente estratégia pedagógica capaz de ar-
ticular aprendizagem acadêmica, formação cidadã e 
impacto no clima escolar. A produção acadêmica so-
bre a temática tem evidenciado avanços signi¿cativos 
tanto no desenvolvimento cognitivo dos(as) estudan-
tes quanto nas dimensões sociais e relacionais do am-
biente escolar (Brennan, 1996; Godinho, 2015; Mar-
tins, Costa e Palhares, 2018). Ao promover espaços 
estruturados de diálogo, negociação e tomada de de-
cisão coletiva, esse modelo pedagógico contribui para 
o fortalecimento do protagonismo juvenil, da cultura 
democrática e da convivência respeitosa.  Relatórios 
internacionais, como o estudo global da UNESCO so-
bre violência escolar, apontam que práticas educati-
vas baseadas no engajamento coletivo, na valorização 
dos direitos humanos e na participação ativa dos(as) 
estudantes estão associadas à redução das violências 
no cotidiano escolar (UNESCO, 2019).
Os dados apresentados nessas publicações são rea-
¿rmados pela experiência de estudantes que partici-
param da Simulação Estudantil da Organização das 
Nações Unidas na Rede Estadual, uma vez que os de-

bates mediados entre pares promoveram o exercício 
do diálogo quali¿cado, o respeito às diferenças e a 
mediação de conÀitos. Ao vivenciarem essas práticas 
de forma sistemática em sala de aula e aprofundarem-
-se em temas como direitos humanos, os(as) estudan-
tes desenvolveram competências socioemocionais 
que contribuíram para a redução de comportamentos 
discriminatórios e de situações de bullying no am-
biente escolar, conforme observado durante as ativi-
dades de culminância do projeto.

Estrutura para as vozes participantes
Nesta seção, para evidenciar o que estamos apresen-
tando, entendemos ser necessário narrar o projeto 
SerONU a partir de múltiplos olhares, reconhecendo 
que projetos dessa natureza se constroem na interse-
ção entre diferentes experiências e responsabilidades. 
Assim, a palavra é compartilhada entre quem orienta, 
quem coordena, quem ensina, quem aprende e quem 
colabora voluntariamente, compondo um mosaico de 
percepções que revelam a potência pedagógica do 
projeto.

A experiência vista pela coordenação pedagógica  
Sávio Rangel 
(Coordenador pedagógico da SerONU)
Sou o professor Sávio Rangel, docente efetivo da rede estadual, e 
atuei como coordenador pedagógico do Projeto SerONU. Viven-
cio práticas pedagógicas relacionadas a Simulações da ONU desde 
2013, em diferentes escolas por onde passei, e acredito profunda-
mente nesse modelo como um campo potente de transformação 
do ensino e de fortalecimento de práticas didáticas voltadas a uma 
educação de excelência.
No SerONU, os(as) estudantes são conduzidos(as) a um proces-
so formativo que articula a compreensão da dinâmica geopolítica 
mundial, a construção da memória histórica pública e o estudo de 
conceitos ¿losó¿cos e sociológicos, além de um aprofundamento 
nos desa¿os contemporâneos da educação ambiental e dos direitos 
humanos. A proposta simulou comitês o¿ciais da ONU, como o 
Conselho de Segurança e a COP 30, além de espaços dedicados ao debate sobre racismo no esporte, 
violência contra a mulher e regulação da internet. Em cada comitê, os(as) estudantes representaram 
países, instituições, organizações internacionais ou personalidades históricas.
Mais do que reproduzir discursos, a simulação incentivou a construção coletiva de novas ideias, es-
timulando criatividade, empatia, pensamento crítico e a busca por soluções comuns. O processo de 
preparação ocorreu ao longo de todo o ano, de fevereiro à culminância em novembro, com a produção 
dos Guias de Estudos, elaborados por professores(as) da rede e estudantes mediadores, e com o traba-
lho sistemático dos(as) professores(as) orientadores(as) nas escolas.
As pautas foram construídas de forma colaborativa, em reuniões recorrentes, com forte protagonismo 
estudantil. Destaco ainda o papel essencial do comitê de imprensa, responsável por registrar e divul-
gar todo o percurso do projeto. O impacto do SerONU ¿cou evidente no engajamento e na avaliação 
positiva de estudantes e professores(as), que levaram essa experiência transformadora de volta às suas 
comunidades escolares.

A voz da professora
Juliana Furtado
 Costumo dizer aos(às) estudantes que a humanidade está em crise, 
vivemos 1/4 de século na velocidade da luz com tanta intensidade que 
ensinar aos jovens a compreender o mundo é tão desa¿ador justamente 
porque nós, adultos, precisamos entender também esse atropelo de 
acontecimentos. Existe um meme da geração Z na internet que diz algo 
assim: “sou jovem demais para ter vivido tantos fatos históricos”. Exis-
te uma constatação tão sincera nessa brincadeira que ela é um ponto ini-
cial perfeito para uma aula da Eletiva SerONU, uma espécie de centelha 
ou uma frase geradora. 
É justamente nesse cenário de crise que a eletiva SerONU surge como 
algo especial para mim, uma das professoras participantes do projeto 
em 2025: eu pude ver estudantes fazendo dever de casa. Nos dias que 
antecediam as simulações internas que realizamos na escola, os(as) es-
tudantes andavam com seus textos de estudo pelos corredores, os pa-
péis coloridos com marca texto, intensamente enriquecidos com anotações feitas a lápis no rodapé e 
nos cantos das páginas. Em muitos momentos de planejamento da escola eu era procurada pelos(as) 
alunos(as) da eletiva para orientar a preparação para as simulações internas da eletiva, eu os(as) via 
sempre ansiosos(as) para desenvolver a melhor argumentação possível de acordo com suas delega-
ções. Era como se fosse uma espécie de jogo de posicionamento e estratégia, em que a perspicácia nas 
negociações de¿ne o melhor jogador do tabuleiro geopolítico. Esses momentos de orientação e tutoria 
tornaram-se preciosos e passaram a fazer parte da minha agenda semanal de trabalho, e agora posso 
reconhecer, sem dúvidas, que eram os melhores momentos na escola.

Protagonismo estudantil 
Micael Kalvyn Vulpe Rosa Pereira
(Estudante participante)
Participar da SerONU foi uma experiência única e extremamente sig-
ni¿cativa. Trata-se de um projeto bem elaborado e organizado, que 
proporcionou vivências marcantes ao longo de todo o processo. Des-
de a preparação até a culminância, contamos com o apoio de professo-
res(as) e pro¿ssionais altamente capacitados(as), que nos acompanha-
ram de forma cuidadosa e comprometida, garantindo um preparatório 
consistente antes da realização do evento.
O espaço onde ocorreu a culminância também contribuiu positiva-
mente para a experiência: um ambiente amplo, acolhedor e bem es-
truturado, que ofereceu conforto e condições adequadas para o de-
senvolvimento das atividades. A execução do projeto demonstrou 
organização, seriedade e dedicação por parte de todos os envolvidos.
Na minha avaliação, a SerONU é uma iniciativa que merece continui-
dade, pois promove aprendizado, amplia conhecimentos e contribui 
de forma signi¿cativa para o crescimento pessoal e formativo dos(as) 
estudantes. É uma experiência enriquecedora, que marca a trajetória escolar e fortalece a formação 
cidadã. Sem dúvida, participar novamente seria uma grande oportunidade.
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Voluntariado e formação cidadã
João Francisco de Assis Rodrigues
(Voluntário/a)
Atuar como voluntário na SerONU 2025, apoiando a media-
ção dos comitês, foi uma experiência que transformou mi-
nha percepção sobre o processo educativo. Durante os dias 
do evento, meu papel foi dar o suporte necessário para que 
a dinâmica Àuísse, e o ponto alto dessa jornada foi testemu-
nhar o momento exato em que as orientações faziam sentido 
para os(as) participantes. É incrível ver a insegurança dar lu-
gar à con¿ança e observar os(as) estudantes desenvolvendo 
seus argumentos de forma excelente assim que compreen-
dem a proposta.
 Essa vivência evidenciou o quanto a simulação se distancia 
do modelo tradicional de ensino. Enquanto na sala de aula 
convencional o(a) aluno(a) muitas vezes apenas recebe con-
teúdo passivamente, ali a lógica se inverte e eles precisam, 
de fato, mostrar o seu conhecimento. Esse ambiente desa¿ador gera uma autonomia única, im-
pulsionando a oratória e o repertório geral de uma maneira que o ensino tradicional, às vezes, não 
consegue alcançar.
 Saio dessa experiência com um sentimento profundo de realização. Ver todo o planejamento 
dando certo pela primeira vez e, principalmente, notar o interesse genuíno dos(as) alunos(as) em 
querer saber mais, foi extremamente grati¿cante. A SerONU con¿rmou para mim que, com o 
apoio certo, a educação se torna uma ferramenta poderosa de protagonismo.

Palavras Finais (ou provisórias)

Depois de todo o trabalho desenvolvido nas eletivas, 
houve a culminância do projeto SerONU, que ocor-
reu nos dias 5, 6 e 7 de novembro de 2025. O even-
to reuniu cerca de 450 participantes em um encontro 
marcado por intensos debates, o¿cinas formativas e 
simulações de comitês. Além das escolas diretamente 
envolvidas ao longo do ano, estudantes de três uni-
dades da rede estadual participaram da culminância 
como escolas convidadas, ampliando o alcance for-
mativo do projeto. Durante a culminância da SerO-
NU, os comitês se constituíram como espaços cen-
trais de debate, negociação e construção coletiva, nos 
quais os(as) estudantes assumiram o papel de delega-
dos e delegadas para discutir temas contemporâneos 
de relevância global. Organizados a partir de diferen-
tes agendas e organismos internacionais, os comitês 
mobilizaram pesquisa prévia, argumentação quali¿-
cada e escuta ativa, promovendo simulações marca-
das pelo respeito à diversidade de posicionamentos e 
pelo exercício da diplomacia. Esse momento eviden-
ciou a potência pedagógica do projeto.
Ao reunir diferentes vozes e olhares, a SerONU se 

a¿rma como uma jornada educativa que extrapola os 
limites da sala de aula e rea¿rma o papel da escola 
como espaço de diálogo, formação cidadã e constru-
ção de futuros possíveis.

Escolas participantes do Projeto SerONU – Edição 2025

Escola Município
Superintendência Regional 

de Educação (SRE)

EEEFM Agostinho 
Simonato

Cachoeiro de Itapemirim Cachoeiro de Itapemirim

EEEFM Ana Lopes Bales-
trero

Cariacica Cariacica

CEEFMTI Assisolina Assis 
Andrade

Vila Velha Vila Velha

CEEMTI Baixo Guandu Baixo Guandu Colatina

CEEFMTI Elisa Paiva Conceição do Castelo Afonso Cláudio

EEEFM Elza Lemos An-
dreatta

Vitória Carapina

CEEFMTI João XXIII Barra de São Francisco Barra de São Francisco

EEEFM Major Alfredo 
Pedro Rabayolli

Vitória Carapina

EEEM Mário Gurgel Vila Velha Vila Velha

CEEMTI Monsenhor Gui-
lherme Schimitz

Aracruz Linhares

EEEM Nossa Senhora de 
Lourdes

Pinheiros Nova Venécia

EEEM Pedro Paulo Grobé-
rio

Jaguaré São Mateus

EEEFM Presidente Getúlio 
Vargas

Cachoeiro de Itapemirim Cachoeiro de Itapemirim

CEEFMTI Professora Ma-
ria Penedo

Cariacica Cariacica

EEEFM Santíssima Trin-
dade

Iúna Guaçuí

Professor com Li-
cenciatura plena em 
Educação Física 
pela UFBA. Mestre e 
Doutor em Educação 
Física pela UFES. 
Atua como Técnico 
Pedagógico na Ge-
rência de Currículo 
da Secretaria de Es-
tado da Educação do 
Espírito Santo. Tem 

experiência na Educação Básica, com ênfase em 
Educação Física sobretudo nos estudos de gênero, 
identidades e fenômenos socioculturais relativos à 
Educação Física e Esporte. É membro do Grupa/
UFES (Grupo de Estudos em Gênero e Esporte).
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O ambiente escolar, frequentemente visto como um 
refúgio da efervescência social, é, na verdade, um 
verdadeiro “microcosmos” das dinâmicas que per-
meiam nossa sociedade. Nele, as questões da vida em 
comunidade, os dilemas éticos e as diversas visões 
de mundo se manifestam a todo instante. Entre esses 
múltiplos aspectos, a religião se mostra como um ele-
mento inegável e profundamente enraizado na forma-
ção cultural e social brasileira. Longe de ser um tema 
a ser evitado, a diversidade religiosa na escola impul-
siona uma reÀexão crucial sobre as práticas pedagó-
gicas e as relações em sala de aula, convidando-nos a 
um engajamento construtivo e transformador.
A crença de que a religião não deve ser discutida na 
escola, muitas vezes fundamentada em uma com-
preensão restrita de laicidade, é um equívoco que 
impede o avanço de uma educação verdadeiramen-
te inclusiva. A religião se faz presente nas escolhas 
dos(as) estudantes, nas cosmovisões dos(as) profes-
sores(as), no calendário que marca feriados e cele-
brações, e nas próprias tensões e violências que, in-
felizmente, podem surgir. Ignorar essa presença não 
faz com que problemas como a intolerância religiosa 
desapareçam; ao contrário, pode perpetuar preconcei-
tos e silenciar vozes. Como destacamos em nossa pes-

A Diversidade Religiosa na Escola: 

um convite ao diálogo e à cidadania
Por Nathália Ferreira de Sousa Martins

quisa (Sousa Martins; Martins, 2020), o Brasil possui 
uma rica e complexa paisagem religiosa, e discutir 
essa realidade na escola é falar de quem somos como 
povo.

A escola como espaço de mediação e diálogo para 
a cidadania
Para entender o papel da escola nesse cenário, é in-
teressante resgatarmos a distinção feita por Paul Ri-
coeur (1997) sobre os tipos de laicidade. Segundo o 
¿lósofo, há a laicidade do Estado, que se traduz em 
abstenção de favorecer ou proibir cultos, e a laicida-
de da sociedade civil, que se manifesta na dinâmica 
de discussão e debate público sobre as convicções e 
pro¿ssões de fé. A escola, nesse contexto, ocupa um 
“entrelugar” – um serviço público que deve manter a 
neutralidade estatal, mas que, ao mesmo tempo, atua 
como palco para a mediação dos embates e desacor-
dos da sociedade civil.
Nesse sentido, a escola não pode se eximir de abordar 
assuntos que fazem parte do cotidiano dos(as) estu-
dantes e que possuem um papel signi¿cativo no arca-
bouço cultural do país. Sua função é “ensinar a discu-
tir” e, fundamentalmente, “informar” (Ricoeur, 1997, 
p.178). Essa dupla premissa é crucial para a formação 
da cidadania e a convivência social, que são partes 
intrínsecas do viver democrático.
É na escola, muitas vezes, que os(as) estudantes têm o 
primeiro e, talvez, único acesso ao conhecimento so-
bre a religião de forma não enviesada e não preconcei-
tuosa. Fora do ambiente escolar, as informações sobre 
religião frequentemente vêm de fontes confessionais, 
proselitistas ou, ainda pior, de discursos carregados de 
intolerância. O espaço escolar, ao contrário, oferece 
um ambiente mediado pela ciência – particularmente 
pelas Ciências Humanas – área em que o fenômeno 
religioso pode ser estudado de maneira dialógica, res-
peitosa e interdisciplinar. Isso garante que a discussão 
não seja instrumentalizada para ¿ns de conversão ou 
doutrinação, mas para a ampliação do repertório cul-
tural e para a construção do pensamento crítico.
A religião não é apenas história de outros povos; ela 
é parte da história do próprio indivíduo, da cultura 
e da formação do Estado brasileiro. Uma educação 
que visa à formação humana integral não pode igno-
rar uma dimensão tão constitutiva da existência. Ao 

tratar da diversidade religiosa sob uma perspec-
tiva cientí¿ca e pedagógica, a escola cumpre um 
papel insubstituível na desconstrução de estereó-
tipos, na promoção do respeito às diferenças e 
na preparação de cidadãos capazes de lidar com 
a complexidade do mundo. Não falar sobre reli-
gião na escola seria silenciar um aspecto vital da 
realidade de nossos(as) estudantes e da socieda-
de.

Formando cidadãos para uma democracia 
plural
O Brasil, com sua diversidade religiosa, é tam-
bém pródigo em exemplos de intolerância. Mui-
tas vezes, essa intolerância está imbricada em 
relações de poder e hierarquização entre grupos 
religiosos, especialmente aqueles que, em sua 
pretensão hegemônica, desconsideram a dignida-
de de outras religiões. Como aponta Elisa Rodri-
gues (2013), casos de violência contra religiões 
de matriz africana, por exemplo, demonstram 
que, mesmo com avanços jurídicos, o precon-
ceito religioso se sobrepõe ao racial, tornando-se 
um marcador de desrespeito. Nessas situações, a es-
cola tem um papel fundamental e estratégico.
É importante que o espaço escolar seja um baluarte 
contra condutas intolerantes. O limite da tolerância é 
o intolerável, e a escola, como ambiente de formação, 
deve desmisti¿car a lógica de que «oposição signi¿ca 
exclusão», como observa Rodrigues (2013). Ao invés 
de ignorar, a escola deve instrumentalizar os(as) estu-
dantes com o conhecimento para compreender e de-
bater a complexidade do fenômeno religioso, suas 
luzes e suas sombras, como parte integrante do “de-
senvolvimento pleno da pessoa humana” (Rodrigues, 
2013, p. 228).
A discussão sobre a diversidade religiosa na escola 
não se restringe apenas ao componente curricular de 
Ensino Religioso, embora ela seja um espaço privi-
legiado para tal. Pedagogos(as), coordenadores(as) 
e professores(as) de todas as áreas do conhecimen-
to estão envolvidos(as), pois as questões religiosas 
permeiam diversas áreas, da história à literatura, das 
artes às ciências da natureza. Ao abordar a religião 
sob a mediação da ciência, a escola oferece aos(às) 
estudantes ferramentas para analisar criticamente as 
diferentes tradições, seus valores e suas implicações 
sociais.
A BNCC, ao elencar competências como “compreen-
der, valorizar e respeitar as manifestações religiosas” 
e “debater, problematizar e posicionar-se frente aos 
discursos e práticas de intolerância” (Brasil, 2017, p. 
437), aponta para essa direção. No cotidiano escolar, 
isso se traduz em criar um ambiente onde as expe-
riências religiosas dos(as) estudantes – sejam elas 
de qualquer tradição ou mesmo a ausência delas – se 

tornem pontos de partida para o questionamento, o 
estudo cientí¿co e a reÀexão crítica. Isso permite que 
os(as) estudantes não apenas conheçam a diversidade 
religiosa, mas também a utilizem como espelho para 
reÀetir sobre suas próprias posturas e, se necessário, 
transformá-las, desenvolvendo uma visão mais ampla 
e menos preconceituosa.
O processo de conhecer a si e ao outro, especialmente 
em um ambiente escolar que valoriza o diálogo e a ar-
gumentação, é um pilar da cidadania. É no confronto 
com o diferente, em um processo de “re-conhecimen-
to” (Pieper, 2014, p.163) que a identidade se cons-
trói e se Àexibiliza. A escola, ao promover essa troca, 
permite que os(as) estudantes percebam que, embora 
suas crenças possam ser verdades para si, são uma 
entre muitas possibilidades de signi¿cação do mun-
do. Assim, a experiência religiosa, que muitas vezes 
impulsiona ações antidemocráticas fora da escola, 
pode ser “educada” para o diálogo e o respeito mú-
tuo (Sousa Martins, 2025, p.170), contribuindo para 
uma cultura de paz, gestão de conÀitos, vivências e 
convivências e prevenção de violências no contexto 
escolar.
Em síntese, a discussão sobre a diversidade religiosa 
impacta o fazer pedagógico e as relações na sala de 
aula ao exigir de nós, educadores(as), uma postura de 
abertura, curiosidade e responsabilidade. Não se trata 
de impor uma única verdade, mas de equipar os(as) 
estudantes com ferramentas para que construam suas 
próprias compreensões, dialoguem com o diferente e, 
no processo, fortaleçam os alicerces de uma socieda-
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de mais justa, equânime e verdadeiramente democrá-
tica. Parafraseando o educador Rubem Alves, essa re-
Àexão é um convite à imortalidade do ensino, a ¿m de 
que continuemos a viver naqueles cujos olhos apren-
deram a ver o mundo pela magia da nossa palavra, do 
nosso diálogo e do nosso respeito. 

Doutora e Mestre em Ciência da Religião (UFJF), 
licenciada em Filoso¿a e Ciências da Religião. Pro-
fessora do quadro efetivo do Instituto Federal do Es-

pírito Santo (IFES 
– campus Itapina), 
atuando no Ensino 
Médio e na Licencia-
tura em Pedagogia 
nos componentes de 
Filoso¿a e Filoso¿a 
da Educação.
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Semana para a Sensibilização e para a Defesa da Educação Inclusiva de 
Alunos(as) com Necessidades Educacionais Especiais – (23 a 27 de junho)

A Semana para a Sensibilização e para a Defesa da Educação Inclusiva de Alunos com Neces-
sidades Educacionais Especiais constitui um momento pedagógico estratégico para rea¿rmar a 
escola como espaço de acolhimento, respeito às diferenças e promoção da cultura de paz. Tra-
balhar essa temática no calendário escolar contribui para ampliar a compreensão sobre inclusão, 
combater preconceitos e fortalecer práticas educativas comprometidas com a equidade e com o 
direito à aprendizagem de todos(as) os(as) estudantes.
Ao promover reÀexões sobre as diferentes necessidades educacionais, a esco-
la cria oportunidades para o desenvolvimento da empatia, da escuta e do reconheci-
mento das múltiplas trajetórias que compõem a comunidade escolar. Essas ações fa-
vorecem o enfrentamento de práticas excludentes, como o bullying e a discriminação, 
e estimulam relações mais solidárias, colaborativas e respeitosas no cotidiano escolar. 
 
No CEEFMTI Bartouvino Costa, em Linhares (ES), essa semana foi vivenciada por meio de 
ações formativas que envolveram estudantes, famílias, professores(as) e gestores(as), eviden-
ciando o potencial transformador de iniciativas que articulam informação, diálogo e protago-
nismo. Atividades como a produção de podcast, palestras e momentos de escuta contribuíram 
para dar visibilidade às experiências de pessoas com de¿ciência, reforçando a importância de 
valorizar as potencialidades individuais e promover uma educação verdadeiramente inclusiva. 
Um dos destaques foi a produção do podcast “A Trajetória da Vida de Ana”, no qual uma estu-
dante do Ensino Médio compartilhou sua história de superação e conquistas no esporte, mesmo 
convivendo com uma de¿ciência física. Seu relato inspirou reÀexões sobre resiliência, inclusão 
e reconhecimento das potencialidades de cada indivíduo.
A experiência evidenciou que, ao reconhecer diferentes trajetórias e vivências, a comunidade 
escolar fortalece o diálogo, promove o respeito às diferenças e contribui para a consolidação de 
uma cultura de paz, essencial à formação de cidadãos conscientes, solidários e comprometidos 
com a inclusão.
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O documentário aborda os desa¿os da inclusão escolar a partir da história de uma criança com 
síndrome de Down e de sua família. O personagem central, Emilio, tem 3 anos e está pronto para 
começar a escola. Este documentário narra os desa¿os que sua família enfrenta para incluí-lo no 
complexo sistema educacional americano, favorecendo reÀexões sobre direitos, acessibilidade e 
práticas inclusivas. 
O documentário está disponível no Globo Play, no canal GNT

7 DE ABRIL, DIA DA CONSCIENTIZAÇÃO CONTRA O BULLYING

Por que trabalhar essa data na escola?
O Dia de conscientização contra o Bullying não deve ser compreendido apenas como um momento 
de conscientização pontual, mas como uma oportunidade pedagógica para fortalecer a cultura do 
respeito, da empatia e da corresponsabilização no ambiente escolar.
O bullying não se trata de um conÀito isolado entre estudantes; trata-se de uma prática reiterada 
de violência que envolve relações de poder, exclusão, humilhação e silenciamento. Quando a 
escola enfrenta o tema de forma crítica e educativa, contribui para:

•	 reconhecer e problematizar práticas naturalizadas de agressão verbal, física ou digital;
•	 fortalecer vínculos e o sentimento de pertencimento;
•	 promover o protagonismo estudantil na construção de um clima escolar mais seguro;
•	 articular prevenção à violência com a construção de uma Cultura de Paz.

Trabalhar essa data é, portanto, uma ação preventiva e formativa que impacta diretamente o cli-
ma escolar e a saúde emocional dos(as) estudantes.

Sugestões de materiais de apoio 
>> Exibição de ¿lme 
Sugestões:

•	 Para Ensino Fundamental - Extraordinário (2017) – aborda empatia, diferença e exclusão.
O ¿lme Extraordinário, conta a história de August Pullman, um menino que nasceu com uma 
condição genética que provocou deformidades faciais e que, após anos sendo educado em casa, 
ingressa pela primeira vez em uma escola regular. Ao enfrentar olhares curiosos, preconceitos e 
situações de exclusão, August desa¿a não apenas seus colegas, mas toda a comunidade escolar 
a repensar atitudes e valores. A narrativa vai além da experiência individual do protagonista e 
evidencia o papel da empatia, da amizade e da responsabilidade coletiva na construção de um 
ambiente escolar mais acolhedor. O ¿lme convida à reÀexão sobre respeito às diferenças, convi-
vência e cultura de paz, mostrando que pequenas escolhas cotidianas podem transformar relações 
e fortalecer vínculos.

•	 Para Ensino Médio - Número Desconhecido: Cat¿shing na Escola.
O documentário “Número Desconhecido: Catfishing na Escola” aborda os impactos do uso 
irresponsável das redes sociais no ambiente escolar, com foco na prática do cat¿shing — quando 
alguém cria uma identidade falsa na internet para enganar, manipular ou expor outras pessoas. 
A produção evidencia como o anonimato digital pode potencializar situações de humilhação, 
assédio e violência psicológica entre estudantes, afetando o clima escolar e a saúde emocional 
das vítimas.
Ao trazer relatos e análises sobre convivência digital, o documentário provoca reÀexões sobre 
responsabilidade online, empatia e a importância de políticas de proteção e mediação no espaço 
escolar.

Banco de imagem Bartouvino Costa

Sugestão de recurso pedagó-
gico de apoio

Exibição do documentário: 
“Um Lugar Para Todo Mundo” 
de Oliver Bernier - Ano: 2021

Daise Maria Zeferino Ramos
Graduada em História (Faculdade Ciências Aplicadas “Sagrado 
Coração”) e Pedagogia (Cesa), com especialização em História 
Social do Brasil; História e Cultura Afro-Brasileira; Educação 
Especial Inclusiva; Educação Especial/Educação Inclusiva/Altas 
Habilidades; Psicopedagogia: Clínica e Institucional. Atualmente, 
é professora do AEE na área de De¿ciência Intelectual e TEA no 
CEEFMTI Bartouvino Costa.

Nome da Escola: CEEFMTI Bartouvino Costa
Munícipio: Linhares ES

Nome do responsável: Equipe do AEE e Pedagógico
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Dia da Família na Escola (24 de abril)

Estabelecido pelo MEC no ano de 2001, o Dia da Família na Escola (24 de abril), fortalece a par-
ceria entre escola e famílias, fomentando a Cultura da Paz. Em consonância com a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), a escola promove o fortalecimento dos vínculos afetivos e a construção 
de uma comunidade sólida, destacando a educação como um processo compartilhado entre escola e 
família, voltado  ao desenvolvimento integral do(a) estudante.
A institucionalização dessa data evidencia a corresponsabilidade dessas duas esferas no processo de 
ensino-aprendizagem. Nesse sentido, as ações e os eventos escolares promovidos em alusão ao Dia 
da Família na Escola favorecem, de maneira lúdica e signi¿cativa, o fortalecimento dessa parceria, 
reconhecida como um fator determinante para o sucesso educacional.
Os momentos de interação entre família e escola contribuem com o maior engajamento familiar 
do cotidiano escolar podendo promover, nos(as) estudantes, o desenvolvimento de competências 
e habilidades socioemocionais. Tais experiências geram impactos positivos no processo educativo, 
favorecendo o crescimento emocional, intelectual e social, especialmente durante a infância, etapa 
fundamental para a formação integral do sujeito.
Apesar dos desa¿os impostos pelo ritmo acelerado da vida contemporânea e pela frequente desco-
nexão decorrente das rotinas de trabalho e de outras demandas sociais, torna-se imprescindível a in-
serção efetiva das famílias no cotidiano escolar. O fortalecimento dessa parceria ao longo das etapas 
educacionais potencializa e assegura o desenvolvimento pleno do(a) estudante. Educar não é uma 
tarefa solitária; leva-nos à convicção de que o provérbio africano nunca foi tão atual: “É preciso uma 
aldeia inteira para educar uma criança”.

Referências
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Sugestão de recurso pedagógico de apoio:
O livro “Relação família-escola: as bases para uma cultura colaborativa” (Vera Candau org., 2019) 
propõe estratégias práticas para diálogo diário baseado em experiências reais e pesquisas, enfati-
zando a colaboração ativa. Organizado por especialistas em Psicologia da Educação e Pedagogia, o 
livro reúne 12 capítulos que diagnosticam barreiras históricas (visões excludentes, comunicação uni-
direcional) e propõe uma cultura colaborativa baseada em diálogo horizontal, corresponsabilização 
e práticas inclusivas. Aborda desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, com foco em contextos 
brasileiros diversos (público/privado, urbano/rural).

19 DE ABRIL, DIA DOS POVOS INDÍGENAS

O Censo Demográ¿co 2022, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geogra¿a e Estatística 
(IBGE), rea¿rmou a pluralidade de identidades e modos de viver dos indígenas que vivem hoje 
no Brasil: são 391 povos e 295 línguas faladas. Por esse motivo e para abandonar o uso de termos 
racistas, o dia 19 de abril é celebrado como “Dia dos Povos Originários” e não “Dia do índio”. 
Conhecer a realidade dos povos indígenas e entender a forma como vivem contribui para o re-
conhecimento dos seus direitos à terra, à autodeterminação e à sua especi¿cidade.  Mas de onde 
o conhecimento deve partir?  É mais pertinente adotar como referência as narrativas produzidas 
pelos próprios povos indígenas, pois eles são sujeitos de suas trajetórias, memórias e interpreta-
ções sobre si mesmos.
Hoje, a multiplicação de comunicadores indígenas nas redes sociais não só oferece outras pers-
pectivas acerca do que acontece nos territórios dos povos originários e que está fora da cobertura 
de grandes mídias, como também derruba preconceitos e estereótipos. A jovem ativista e co-
municadora Samela Sateré Mawé, da Terra Indígena Andirá-Marau, no Amazonas, nos lembra: 
“Ainda tem gente com uma ideia estereotipada do indígena de 1500. Isso foi construído no ima-
ginário da população brasileira desde a invasão, de que o indígena ‘é assim’. Só que essa história 
sempre foi contada pelo não indígena. O processo colonizador não acabou e ele acontece, ainda, 
todos os dias, quando negam a nossa identidade, nossos direitos”.
Portanto, o ensino da história, da cultura e dos conhecimentos indígenas pode e deve ser realiza-
do a partir de produções elaboradas pelos próprios povos indígenas, publicadas em livros, vlogs, 
¿lmes, documentários e outras produções textuais e audiovisuais. 

Sugestões de materiais de apoio 
Katahirine, a Rede Audiovisual das Mulheres Indígenas, busca fortalecer e visibilizar a produção 
audiovisual das mulheres indígenas do Brasil e da América Latina. São ao todo 90 vídeos dispo-
níveis na plataforma. Disponível em: https://katahirine.org.br/a-rede/
O Instituto Catitu busca contribuir com o fortalecimento das culturas indígenas por meio do uso 
de novas tecnologias como ferramentas para expressar, transmitir e compartilhar suas próprias 
visões de mundo. A plataforma hospeda 132 vídeos. Disponível em: https://vimeo.com/institu-
tocatitu

Autoras Organizadoras: Maria Auxiliadora Dessen, Oralda Adur de Souza

Melina Pinheiro dos Santos Silva
Pedagoga, especialista em Alfabetização e Le-
tramento e Gestão Escolar, com atuação como 

Professora Bilíngue e Tradutora e Intérprete de 
Libras/Português. Atualmente, é Técnica Pe-

dagógica da GERCO/SEDU. Liderou a EMEF 
Dinorah Almeida Rodrigues entre 2017 e 2024, 

fortalecendo a gestão pedagógica por meio do 
planejamento, formação docente e fortaleci-

mento dos vínculos família–escola, alcançando 
IDEB 7,4 (2023–2024).

A árvore de todos os saberes, 2013
Jaider Esbell

Foto de Coleção Galeria Jaider Esbell de Arte 
Indígena Contemporânea

FONTE: https://enciclopedia.itaucultural.org.br/
obras/110196-a-arvore-de-todos-os-saberes
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Por que falar sobre a política de promoção da igualdade 
racial no Espírito Santo no dia 13 de maio?

O dia 13 de maio marca o ¿m jurídico da escravidão no Brasil, mas também evidencia os li-
mites de uma abolição que não assegurou inclusão social, reparação histórica nem igualdade 
de oportunidades às populações negras e indígenas, explicando a permanência das desigual-
dades raciais. Como destaca Achille Mbembe, a raça não é um dado natural, mas um dispo-
sitivo político e histórico criado para organizar hierarquias e legitimar exclusões, ajudando a 
compreender por que a liberdade formal não se converteu em igualdade real.
No Espírito Santo, a Lei nº 7.723/2004 institui a Política de Promoção da Igualdade Racial 
e estabelece diretrizes para o enfrentamento do racismo e a promoção da equidade. Ao re-
conhecer a diversidade étnico racial como elemento constitutivo da sociedade capixaba, a 
legislação orienta políticas públicas comprometidas com justiça social, cidadania e direitos 
humanos.
A relevância social e educacional dessa legislação se amplia quando o Supremo Tribunal 
Federal reconhece a existência do racismo estrutural. Em voto marcante, a ministra Cármen 
Lúcia recorreu à cultura para expressar essa realidade, citando a música Ismália, de Emicida 
- “a felicidade do branco é plena; a do preto é quase” - e a escritora Carolina Maria de Jesus 
que, em Quarto de Despejo, a¿rma: “Não digam que fui rebotalho. Digam que procurei tra-
balho, que sempre fui preterida”, denunciando a exclusão social historicamente vivida pela 
população negra no Brasil.

Sugestão de atividade pedagógica
Diante das reÀexões apresentadas sobre o signi¿cado do 13 de maio e a Política de Promoção 
da Igualdade Racial no Espírito Santo, sugere-se a utilização da plataforma Cultne.tv como 
recurso didático para aprofundar o debate sobre racismo estrutural e políticas públicas de 
enfrentamento às desigualdades. Como ponto de partida, pode-se exibir o episódio Vozes da 
Diáspora – Parte 2, que aborda trajetórias de resistência e a atuação do Estado na promo-
ção da igualdade racial. A plataforma reúne ainda outros conteúdos audiovisuais que podem 
subsidiar projetos ou sequências didáticas voltadas à Educação das Relações Étnico-Raciais.
Após a exibição, propõe-se uma roda de conversa relacionando o 13 de maio às desigualdades 
raciais contemporâneas e às políticas públicas existentes no âmbito estadual. Para aprofunda-
mento, o(a) professor(a) pode optar por trabalhar trechos introdutórios de Achille Mbembe, a 
análise da letra da música Ismália, de Emicida, ou excertos de Quarto de Despejo, de Caroli-
na Maria de Jesus, articulando diferentes linguagens e perspectivas. O Caderno Orientador 
da Educação das Relações Étnico-Raciais da SEDU (2023) oferece subsídios teórico-me-
todológicos para orientar essas práticas, fortalecendo abordagens antirracistas em diálogo 
com a educação em direitos humanos.
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Ecoformação: a experiência do 

Projeto Rio Doce Escolar
Por Manuella Villar Amado

A ecoformação, compreendida como um proces-
so educativo que integra razão, sensibilidade, ética 
e compromisso com a vida, apresenta-se como uma 
resposta necessária diante das crises socioambientais 
que atravessam os territórios e interpelam a escola pú-
blica. Nessa perspectiva, o Projeto Rio Doce Escolar 
constitui-se como uma experiência potente de forma-
ção continuada de educadores ambientais, articulando 
ensino, pesquisa e extensão e fortalecendo uma rede 
de sujeitos comprometidos com a sustentabilidade, a 
responsabilidade compartilhada e a preservação da 
vida em suas múltiplas formas. Apresenta-se aqui um 
recorte dessa experiência, evidenciando a ecoforma-
ção como eixo estruturante das ações desenvolvidas 
na bacia capixaba do Rio Doce.

O Projeto Rio Doce Escolar iniciou suas ações em 
2022 com o objetivo de ofertar formação em nível de 
pós-graduação (Mestrado, Doutorado, Especialização 
e Aperfeiçoamento) a educadores que atuam nas esco-
las públicas da educação básica em cinco municípios 
do Espírito Santo: Aracruz, Baixo Guandu, Colatina, 
Marilândia e Linhares. Professores, gestores escola-
res e agentes comunitários são formados a partir de 
uma concepção ampliada de Educação Ambiental, 
que reconhece a escola como espaço privilegiado de 
construção coletiva de saberes e de enfrentamento 
crítico dos problemas socioambientais que afetam os 
territórios.

Executado pelo Instituto Federal do Espírito Santo 
(Ifes), em parceria com a Facto, o Governo do Esta-
do do Espírito Santo e as prefeituras municipais en-
volvidas, o projeto foi ¿nanciado inicialmente pela 
Fundação Renova no âmbito do PG33 (Programa de 
Educação para a Revitalização da Bacia do Rio Doce) 
previsto no Termo de Transação e Ajustamento de 
Conduta (TTAC). Esse termo foi estabelecido como 
resposta judicial ao crime socioambiental decorrente 
do rompimento da barragem de Fundão, da minera-
dora Samarco, ocorrido em 5 de novembro de 2015, 
em Mariana (MG), que impactou profundamente co-
munidades, ecossistemas e modos de vida ao longo de 
toda a bacia do Rio Doce.

Ao longo de sua trajetória, o Projeto Rio Doce Esco-
lar tem subsidiado a formação de 8 pesquisadores de 
doutorado e 16 de mestrado, todos com foco em pes-
quisa educacional nos territórios atingidos, além de 
certi¿car mais de 700 educadores ambientais em cur-
sos de Especialização em Educação Ambiental Esco-
lar e Aperfeiçoamento em Metodologias de Educação 
Ambiental, impactando aproximadamente 100 esco-
las públicas da educação básica e 20 mil estudantes. 
O diferencial dessa formação está na centralidade da 
práxis ecoeducativa: teoria e prática caminham jun-
tas desde o início. Os cursistas planejam, executam 
e avaliam projetos de Educação Ambiental Escolar a 
partir de problemas socioambientais reais vivenciados 
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pelas comunidades do entorno, fortalecendo ações de 
sustentabilidade local e articulando-as a uma reÀexão 
crítica sobre a responsabilidade global diante de um 
crime ambiental de grandes proporções.

A ecoformação no Projeto Rio Doce Escolar se ex-
pressa em características fundamentais. A primeira 
é a aposta em uma educação ambiental reÀexiva e 
amorosa, que busca constituir uma “corrente crítica 
do bem”. Trata-se de formar educadores que atuem de 
modo esperançoso, acreditando que o conhecimento, 
aliado à amorosidade com bichos, plantas e gentes, 
pode transformar pessoas, comunidades, políticas pú-
blicas e, a longo prazo, o próprio modelo de socieda-
de.

A segunda característica refere-se ao fortalecimento 
do trabalho colaborativo e democrático nas escolas. 
A formação incentiva a constituição de Grupos de 
Trabalho envolvendo professores de diferentes áreas, 
gestores e agentes comunitários, fortalecendo os Con-
selhos de Escola e rea¿rmando a Educação Ambien-
tal como responsabilidade coletiva e transversal, su-
perando abordagens isoladas ou restritas a pequenos 
grupos.

Outra característica central é a valorização do edu-
cador da escola pública e da parceria entre o poder 
público federal, estadual e municipal. Os projetos 
articulam o currículo (municipal, estadual e fede-
ral), a partir dos diferentes componentes curriculares 
e campos de experiência aos problemas concretos 
da relação sociedade-natureza, conferindo sentido 
aos conteúdos escolares e atendendo as Políticas de 
Educação Ambiental Municipais, Estadual e Federal. 
Essa valorização se expressa também no cuidado com 
os educadores, por meio de auxílios ¿nanceiros para 
garantir a permanência, recursos para execução dos 
projetos e um acolhimento marcado pela escuta, pelo 
afeto e pelo reconhecimento do trabalho docente.

Emergindo desse cuidado com o chão da escola, nas-
ce um impacto inicialmente não esperado do projeto: 
a transformação dos espaços escolares em territórios 
educativos vivos, verdadeiras Escolas Verdes, conec-

tadas ao debate contemporâneo sobre as mudanças 
climáticas. Com recursos modestos, educadores e es-
tudantes ressigni¿cam áreas externas, criando hortas 
escolares e medicinais, jardins sensoriais, viveiros de 
mudas, canteiros de Àores, áreas de compostagem, 
meliponários educativos e espaços de vivência verdes. 
Esses espaços contribuem para a regulação térmica, o 
aumento da biodiversidade, a in¿ltração da água no 
solo e a compreensão prática dos ciclos naturais, for-
talecendo a consciência sobre adaptação e mitigação 
dos efeitos das mudanças climáticas. A escola passa a 
se a¿rmar como território de resistência, regeneração 
ambiental, bem-estar e produção de esperança.

Ao formar uma Rede de Educadores Ambientais da 
bacia do Rio Doce, o projeto amplia o diálogo am-
biental no campo educacional e inspira práticas em 
toda a rede estadual e nos municípios, nos níveis in-
fantil, fundamental e médio. Mais do que replicar me-
todologias, essa rede compartilha valores, princípios 
éticos e um compromisso com a defesa da vida e dos 
territórios.

É nesse ponto que a ecoformação do Projeto Rio Doce 
Escolar se encontra com a Cultura de Paz e Educação 
para a Paz, entendida como construção cotidiana de 
relações justas, solidárias e principalmente amorosas 
entre os seres humanos e destes com a natureza. Ain-
da vivemos em um planeta onde falta amor, não um 
amor restrito ao círculo íntimo, mas o amor pelo co-
letivo e pela vida em sua totalidade. Falta amor pelo 
vizinho que eu não conheço, mas também falta amor 
pela água, pela terra, pelas Àorestas, pelos rios que 
atravessam as cidades e sustentam existências. Falta 
reconhecer o rio como um ente querido, a terra como 
uma grande mãe que acolhe sementes e faz brotar a 
vida.

Por isso, acreditamos que o conhecimento precisa ca-
minhar junto com o afeto. A ecoformação no Projeto 
Rio Doce Escolar propõe exatamente esse caminho: 
educar com o coração, sem abrir mão da mente crí-
tica e reÀexiva. Ao afetar educadores, comunidades 
e estudantes, o projeto busca semear uma Educação 
Ambiental comprometida com a paz, com a justiça 

socioambiental e com a preservação da vida no pla-
neta. É nessa travessia amorosa e crítica que temos 
buscado construir, dia após dia, uma rede viva de edu-
cadores ambientais.
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